












































































































































































































































































































































































































da pacincação inferida pela diferenciação das funções.
É a interdependência dos indivíduos que requer que
eles circulem. Quanto maior é a diferenciação, maior é
a interdependência, mas intensa é a circulação. O agen-
te que regula a circulação não protege o indivíduo de
uma ameaça externa, mas vela para que ele não perca
o controle de si próprio. Quer se trata da vigilância das
manifestações em via pública ou dos deslocamentos de
automóveis, o resultado é a pacincação por autocons

trangimento.438

tabelecidos. A estabilidade peculiar do aparato do au-
tocontrole mental que emerge como traço decisivo,
embutido nos hábitos de todo ser humano "civilizado",
mantém a relação mais estreita possível com a mono-
polização da força física e a crescente estabilidade dos
órgãos centrais da sociedade. Só com a formação desse
tipo relativamente estável de monopólios é que as so-
ciedades adquirem realmente essas características, em
decorrência das quais os indivíduos que as compõe sin-
tonizam-se, desde a infância, com o padrão altamente
regulado e diferenciado de autocontrole; só em combi-
nação com tais monopólios é que esse tipo de autoli-
mitação requer um- grau mais elevado de automatismo,
e se torna, por assim dizer, uma "segunda natureza'rt"

Ao se formar um monopólio da força, segundo Elias,
"rriam-se espaços sociais pacíâcados".'? A pacificação se-
Iia, assim, um processo civilizatório permanente, que en-
, outra na ameaça indireta e no policiamento dos costumes
uma nova forma de controle, que atenua no indivíduo o
,"Illimento de insegurança permànente, dando lugar a uma
I, lima curiosa de segurança que se apresenta como uma
!II",\'gurança produzida pela interiorização do constrangi-
nuuto. "Apacificação dos costumes é o nascimento de uma
I'1\.1forma de repressão que, de alguma maneira, faz de
Id.111111o funcionário de si próprio'v'" Mas este modelo de
«u.mça engendra uma nova forma de insegurança, pois o
Ilg') nas sociedades policiadas torna-se um perigo interno
I. '111.1menos a forma da invasão do que da explosão.t"

1\', análises de Norbert Elias nos permite compreender
'IltlllillC:1Çãoque se opera da violência individual para
It ,I. lI! Ia coletiva. A noção de guerra civil é fruto deste

As teses de Norbert Elias, frequentemente interpretad:l~
como uma descrição do processo de paciflcação dos COSI \ I

mes da civilização ocidental,439revelam uma transforma<,;;\"
na forma de se operar a violência. A pacificação dos cw,l\I
mes é o nascimento de uma nova forma de repressão 11\1'

de alguma maneira, permite compreender como a viokll
l

\,1
individual se transmuta em violência coletiva. A paI., 'I"
resulta da pacificação, é um efeito da violência ccnlt.dl/,t!tÍ
e não uma ausência de conflitos.440 Esta violênci:l I'I\IIH

institucional, deixando de agir na forma da ame:I<.'.1do \I

indivíduo para outro, mas sim na forma de til \\,1 .I\n
indireta, sendo os costumes cada vez mais polI! LI"!
expressão de um constrangimento que cada 111t'1I Ii '\1' d
ciedade exerce sobre ele próprio. Para Norhvll I III

uma relação direta entre a organização da SI H iliI li I
forma de "Estados", centralização de impoS\()I, ,
zação da força física num vasto território, I 1111I
passamos a conhecer como "civilização".411

...passo a passo, uma organizal,;:\ll11',,111111
uma monopolização mais flfl11t' d.1 IlIlt 1 I

438 L'Heuillet, 2001, p. 197.
439 Elias, 1993.
440 L'Heuillet, 2001, p. 195.
441 Elias, op. cit., p. 193.

I, I' 1'),.

I " I 'JH.
1 111111'1.:WOl, p. 198.

11. 1II1ltl,WOl.
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processo civiliza dor. O processo de pacificação acaba por
alimentar o argumento da violência como forma de resis-
tência ao próprio processo de civilização, fazendo com que
a pacificação acabe' por operar mecanismos de guerra no
interior do próprio Estado.

Por uma outra reviravolta, a polícia surge transformada
no paradigma da guerra. A distinção do exército e da
polícia não é, no entanto, recolocada. Muito pelo con- -
trário, é baseada nesta distinção - implicitamente supos-
ta - que o exército se quer transformar em polícia. As
forças internacionais de interposição de conflitos locais
constituem-se e apresentam-se cada vez mais como po-
·lícias, dotadas de corpos de inspeção e de forças de
repressão e encarregados pelos Estados membros da
comunidade dos Estados da manutenção da ordem in-
ternacíonal+"

O exército e a polícia parecem então mudar de papel
e mesmo esquecer a sua diferença, sendo usado frequen-
temente o termo "operações de polícia" para designar as
guerras modernas. A maneira de fazer guerra se assemelha
assim a uma ação policial, sugerindo que o mundo está
pacificado e que a violência que aí reina é, doravante, um
assunto interno.

Carl Schmitt aponta que as guerras no século XX dei-
xaram de surgir como modalidade política por excelência,
tornando-se uma guerra interior ao mundo, perturbação da
ordem mundial, guerra civil."? A transmutação da guerra
em manutenção da ordem opera modificações significativas
no estatuto do inimigo; as guerras de partisans'" não sã

446 Ibid., p. 199.
447 Schmitt, 2009.
448 De acordo com Schmitt, "partisan significa em alemão o partidário,

alguém que anda com um partido e seu significado concreto é muito
diverso variando com as diversas épocas", mas o sentido empregado I
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mais guerras nas quais os inimigos se enfrentam, pois o que
se persegue não é a vitória, mas sim a libertação, visada
por aqueles que lutam pela descolonização, com a simétrica
repressão realizada pelos exércitos colonialistas, que lutam
pela retomada da ordem no território ocupado e não pela
destruição do inimigo. Assim, a alta política, entendida como
a política externa praticada por um Estado soberano frente
a outros Estados soberanos, que reconhece como tais, finda
por ceder espaço a uma baixa política, que se restringe tão
somente à gestão das perturbações.v"

Ao tornar-se no conteúdo e no álibi da política, a po-
lícia contribui para a modificação do estatuto do ini-
migo. A separação clássica nada tinha de psicológica.
Era precisamente puramente política. Dizia respeito não
aos civis mas aos soldados. Ora, desde que o inimigo é
definido segundo um critério já não exatamente políti-
co mas policial (o político continuado, mesmo coberto
pela polícia, a exercer a lei), o inimigo toma a figura do
criminoso. A criminalização do inimigo acompanha a
colusão da política e da polícia, da guerra e da guerra
civil a nível mundíal."?

É justamente quando a guerra deixa de ser assunto dos
príncipes e passa a ser tratada como uma questão do povo,
da "nação", que a atualização da noção grega de soldado-
-cidadão engendra, a partir do estatuto ampliado da cidada-
nia trazido pela Revolução Francesa, as formas modernas da
guerra e da polícia. O inimigo já não é apenas um inimigo,
mas um delinquente e mesmo um criminoso. Para Carl Sch-
mítt, a relação da guerra com a política proposta na obra de
Carl von Clausewitz, na clássica definição da guerra como a

o da redução do Estado combatido nos conflitos de descolonização à
condição de simples partido político.

li'} L'Heuillet, 2001, p. 202.
"" Ibid
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A perda da cidadania passa a ser um dispositivo utili-
zado na construção do inimigo, substancializado como ser
inferior, que resultou na criação de uma categoria de refu-
giados sem Estado, os apátridas, que tiveram efetivada a
sua transferência dentro do próprio território europeu. Este
fato deu origem aos primeiros campos de concentração na
Europa, pois antes mesmo dos judeus, os não cidadãos já
haviam se transformado em não humanos, conforme os es-
tudos de Hanna Arendt sobre o totalítarismo.v" Os métodos
brutais colonialistas haviam sido transferidos para o próprio
território europeu.

Não pode deixar de chamar a atenção que, em 1935, os
nazistas tenham distinguido as categorias de cidadãos
do Reich e de meros súditos do Estado, o que nos deve
alertar para algumas tentativas ou surtos de categori-
zações diferenciais (não cidadãos, não pessoas), pois
historicamente verificamos que foi um modo de prepa-
ração de massacres.v?

política prolongada por outros meios,"! é a primeira defini-
ção da guerra civil mundial, da guerra total.

O moderno partisan não espera do inimigo nem
direito nem misericórdia. Ele abandonou a inimizade
convencional da guerra domesticada e cerceada,
entrando no âmbito de uma outra, a da inimizade real,
que se intensifica através do terror e da luta contra o
terror até chegar ao exterrnínío.t"

Da distinção entre o exército e a polícia passamos, sem
contradição, à troca de suas técnicas e de suas funções.i" A
pacificação de territórios opera o princípio da guerra, fazen-
do com que a lógica da violência se oculte na política. "Isso
indicaria que sob a polícia se encontra o exército, sob a
manutenção da ordem, a violência, sob a tranquilidade civil,
a guerra".454 Surge então a política com guerra!455

Mas o conceito de guerra acaba por ensejar diferentes
concepções. Utilizaremos a distinção entre guerra e massa-
cre proposta por Eugênio Raúl Zaffaroni.r" Segundo o pen-
sador argentino, talvez a última guerra clássica tenha sido a
franco-prussiana de 1870, que foi uma guerra de exércítos.i?
A partir da Primeira Guerra Mundial, passou-se ao apelo da
identificação do inimigo como um ente inferior, incluindo-
-se um sentimento de total desprezo pela vida da população
do Estado inimigo. Com isso, os mortos civis não seriam tão
somente um efeito colateral da guerra, mas sim um produto
da represália estratégica, a partir de então estabelecida.

Para Zaffaroni, guerra e massacre são conceitos distin-
tos. Massacre é definido como toda prática de homicídio de
um número considerado de pessoas por parte de agentes de
um Estado ou de um grupo organizado com controle territo-
rial, na forma direta ou com clara complacência destes, levada
a cabo de forma conjunta ou continuada, fora de situações
reais de guerra que impliquem forças mais ou menos simétri-
cas.460Toda a confusão entre guerra e massacre estaria assim
voltada para que o extermínio de inimigos fosse ocultado
através do disfarce da guerra. As chamadas guerras coloniais,
segundo Zaffaroni, não passaram de ocupações policiais de
territórios, tendo inspirado o neocolonianismo na realização451 Clausewitz, 2003.

452 Schrnitt, 2009, p. 158.
453 L'Heuillet, 2001, p. 204.
454 Ibid., p. 206.
455 Rodrigues, 2010, P: 191-378.
456 Zaffaroni, 2012, p. 363.
457 Zaffaroni,2012.

·158 Arendt,2007.
-IS9 Zaffaroni, op. cit., p. 364.
·160 Ibid., p. 358.
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de inúmeros massacres contra populações nativas, legitima-
dos pelo racismo.

Forças policiais de ocupação do próprio território, ao
aplicar técnicas do colonialismo europeu contra a sua pró-
pria população, parecem constituir uma realidade cíc1ica na
América Latína.v" que não cessou de produzir cadáveres no
movimento histórico que procura refundar os Estados-na-
cionais através da reconciliação das elites dirigentes, para-
lelamente ao aniquilamento estratégico dos dissidentes dos
novos pactos.v"

No Brasil, a pacificação surge como um paradigma que
garante este processo de repactuação permanente das elites
sob o paradigma da conciliação. A partir de uma lei não
escrita, viabiliza-se a manutenção e continuação do poder,
por meio da estratégia de um estado de exceção perma-
nente, como marca da nossa sociabilidade. A imposição da
paz, processo para o restabelecimento da ordem, passa a
legitimar o extermínio de resistentes aos pactos, numa zona
de indistinção entre o dentro e o fora da lei. O descompasso
entre o Brasil legal e o Brasil real já havia ocupado as aná-
lises dos nossos cientistas sociais na virada do século XIX
para o XX,463 tornando-nos - "quem diria" - contemporâne-
os a Machado de Assis, na expressão de Roberto Schwarz.

Há um inegável passo à frente no reconhecimento c
sistematização do contraste entre o nosso cotidiano e a
norma supranacional, pela qual também nos pautamos.
O avanço nos torna - quem diria - contemporâneos de
Machado de Assis, que já havia notado no contraban-
dista de escravos a exceção do gentleman vitoriano, no

461 Este fenômeno de movimentos de extermínio de nacionais por força
militares/policiais na América Latina, pós-colonialismo, é denominado
por Zaffaronicorno autocolonialismo (ZAFFARONI, 2012, p. 367).

~62 Arantes, 2012, p. 211.
,1(,1 Vianna, 1927.

agregado verboso a exceção do cidadão compenetrado,
nas manobras da vizinha pobre a exceção da paixão
romântica, nos conselhos de um parasita de fraque a
exceção do homem esclarecido. A dinâmica é menos
incompatível com a estática do que parece. Dito isto,
há maneiras e maneiras de enfrentar o desajuste, que a
seu modo resume a inserção do país (ou do ex-país, ou
semipaís, ou região) na ordem contemporânea.t=

Na esteira do pensamento que tenta estabelecer o nexo
entre a exceção no plano externo, global, e a exceção no pla-
no interno, brasileira, como duas faces da mesma moeda, em
que a periferia do sistema capitalista atuaria como laboratório
"onde seria testado e experimentado tudo aquilo que arrepia
a normalidade jurídico-política da norma supra-nacíonal=" é
que se insere a presente pesquisa.

Neste capítulo, desenvolveremos a hipótese de que o
controle social no Brasil passa por uma cultura punitiva,
de viés militarizado, inscrita na estratégia de construção de
opositores/inimigos ao pacto de concilíação.i= desprovidos
de cidadania, a partir da crença na existência de territórios
segregados. A pacificação surge como um ideal de ordem
que viabiliza a permanente refundação do Estado brasileiro,
pela via da conjugação entre o movimento de moderação/
conciliação e de aniquilamento/extermínio, que percorre a
busca pela formação da nossa nacionalidade desde os pri-
mórdios, como marca da permanência do pacto conciliató-
rio do liberalismo econômico com a escravatura nos tempos
do Impérío.t"

~,,~Schwarz, 2003, p. 18.
465 Santos, 2007, p. 300.
·166 De acordo com Paulo Ribeiro da Cunha, "ao longo da história repu-

blicana brasileira, tivemos 48 anistias: a primeira em 1895 e a última
em 1979, e muitas delas, para não dizer a totalidade, norteadas pela
categoria conciliação" (CUNHA, 2012, p. 15).

·1(,7 Ver Mercadante, 1980.



...aos eventuais sobreviventes de tendências contrárias
à moderação/conciliação/ consolidação das instituições,
etc., acena-se com o espectro do supracitado aniquila-
mento, cuja eventualidade estratégica sempre paira no
ar, que o diga Canudos e a Guerrilha do Araguaía.v"

4.1 A genealogia da pacificação brasileira: uma his-
tória de massacres
No período da Regência, no século XIX, o Brasil pas-

sou por inúmeras revoltas populares, todas sufocadas pela
ação militar pacificadora. Este momento da nossa história foi
definidor para a construção do Estado brasileiro e das elites
nacionais. Nestes episódios, as lutas políticas iam adquirin-
do vencedores e vencidos, que edificaram os parâmetros
de uma cultura de poder econômico, político e militar em
nosso país, com destaque para a atuação do então oficial do
exército Luís Araújo Lima, que entraria para a história como
Duque de Caxias, após comandar o processo de pacificação
das províncias do Maranhão, São Paulo, Minas Gerais e Rio
Grande do Sul. De tenente-coronel a Barão de Caxias, o Pa-
cíficador=" é o símbolo do pacto conciliatório, que inclui a
demanda por ordem e norteará a atuação militar repressiva
na construção, identificação e extermínio dos inimigos que
ameaçam esta mesma ordem.

No Brasil do século XIX não. bastava ser um grande
proprietário, sem capital para investir na produção e sem
autoridade forte que reconhecesse e garantisse essa proprie-
dade.f" As disputas decorrentes desse contexto foram deci-
sivas para a formação das classes dominantes e do Estado

468 Arantes, 2012, p. 211.
469 "Pacificador" também é a nomenclatura utilizada para um dos veícu-

los de guerra blindados, utilizados pela polícia no Rio de Janeiro para
incursionar nas favelas, popularmente conhecido como "caveirão".

470 Janotti, 1991.
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brasileiro. A dependência brasileira do mercado internacio-
nal face ao domínio econômico inglês dos produtos manu-
faturados, bem como a crise do setor rural, prejudicado pela
alta dos juros e pelo encarecimento do preço dos escravos,
derivado da pressão inglesa pela abolição, afastavam cada
vez mais as classes dominantes brasileiras das posições mais
sólidas nas finanças e no comércio. Essa situação de inse-
gurança econômica, somada às insubordinações crescentes,
apressou o desenvolvimento das forças e técnicas de repres-
são militarizadas.

A elevação do preço do escravo, além de aumentar a
pressão sobre os proprietários, refletiu-se também no agra-
vamento das condições de vida dos negros. As fugas se mul-
tiplicavam e os quilombos cresciam assustadoramente. O
medo de uma revolução de negros contra brancos, tal qual a
Revolução Haitiana, davam a tônica do pensamento das eli-
tes brasileiras. Os índios e as famílias sentenciadas a sair de
suas terras pela expansão dos latifúndios se juntavam a toda
sorte de despossuídos, desde vencidos políticos, escravos
aquilombados, fugitivos da justiça e desertores. Uma massa
vagava pela caatinga ou em direção a centros urbanos, sen-
do comum a ação de bandos armados fugitivos que viviam
de assaltos a pequenas vilas. Por toda parte reinava a inse-
gurança do Norte e Nordeste: os braços disponíveis estavam
prontos para pegar em armas, como de fato o fizeram du-
rante a Cabanada (1832), a Sabinada (1837), a Cabanagem
(1835), a Balaiada (1838) e a Praieira (1848).471

Temia-se então a revolta dos pobres contra os ricos. A
emergência de um discurso das camadas sociais margi-
nalizadas, de forte conteúdo social, permeava, de muito,
as fórmulas de protesto do discurso liberal empregadas
nos manifestos e proclamações revolucionárias. Sen-

m Janotti,1991,p.15.



tiam-se já as consequências do longo período em que
os dominadores vinham armando os dominados, para
empregá-los como instrumento de suas aspirações, es-
quecendo-se, contudo, de que homens não são instru-
mentos passivos. O medo de uma revolta da população
mestiça e escrava propagava-se com vigor. A resposta
do governo a esta situação foi imediata. Da repressão
violenta, passa a negociar a anistia do Rio Grande do
Sul, atitude que tanto condenara quando estíverà na
oposíção.f"

Cabe pontuar que a conciliação com os revoltosos do
sul nesse contexto expressa um movimento importante para
o processo de construção do poder político, pactuado pela
anistia, na formação da burguesia brasileira. Na Farroupi-
lha, os descontentes eram proprietários incomodados com o
protecionismo ao charque estrangeiro. Se compararmos esta
situação com o desfecho das revoltas protagonizadas pelos
setores populares e não brancos no Brasil, fica claro que,
ao longo do processo de depuração de nossas elites e suas
disputas inerentes à construção do poder, o medo em torno
do levante "dos de baixo" possui papel definidor. É nesse
contexto que ocorre a Balaiada, liderada basicamente por
vaqueiros, homens do campo e quilombolas, em contato
com o catolicismo popular e setores médios de orientação
liberal e postura exaltada.

No Maranhão, a crise econômica empurrava os pro-
prietários na busca por espaço de poder na Coroa, o que
tornava a província um território aquecido por disputas po-
líticas. Cabe reforçar, contudo, que tais disputas políticas
refletiam as mesmas disputas políticas ocorridas nacional-
mente. Eram praticamente os mesmos debates no Rio de
Janeiro, fruto de divergências internas das elites brasileiras,

472 Ibid., p. 33.
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que afastavam as demais camadas sociais dos reais motivos
das movimentações políticas.

Enquanto os cabanos (conservadores) e bem-te-vis
(liberais) se enfrentavam no campo político, agredindo-se
mutuamente; a Balaiada se desenvolvia pelo interior do
Maranhão, atraindo e incorporando todo tipo de margina-
lizados: desertores da Guarda Nacional, escravos fugitivos,
desocupados, assaltantes, agricultores sem-terra e retirantes
do Ceará. Algumas leituras menosprezavam o efetivo prota-
gonismo político das lideranças menos letradas, preconceito
importante para a compreensão da construção do inimigo
que os discursos oficiais trataram de desenhar. Contudo, a
participação das camadas populares não foi desprezível do
ponto de vista programático. Não à toa, a questão racial e da
liberdade ganhou peso durante a revolta. E isso certamente
não significou pouca coisa na estratégia de combate que o
Império desenvolveria para enfrentar os Balaios.

Em meio a algumas expedições enviadas pelo governo
do Maranhão para repressão ao levante, em julho de 1839,
a Balaiada toma a cidade de Caxias, a segunda cidade da
.Província. A tomada de Caxias provoca uma mudança de
atitude dos grupos políticos dominantes, que até então se
atacavam mutuamente enquanto a revolta se alastrava. Isso
ativou o temor de que uma marcha rebelde chegasse até São
Luiz. O presidente do Maranhão não se conteve e acirrou a
histeria:

Bravos maranhenses. A horda de salteadores, que hasteou
o pendão do roubo, e assassinato no interior, prossegue
desenfreada, e ameaçadora na carreira dos crimes que
encetou; e a despeito das energéticas providências, que o
governo não tem cessado de dar, a rebelião achou novo
theatro para os seus horríveis atentados: Caxias está em
poder dos facciosos! Não desanimeis porém aos nossos
irmãos do Norte, e Sul; todas as medidas estão tomadas
para preservar a Capital, para sufocar a anarchianos pon-
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tos em que ela infesta. Dignos habitantes do Maranhão é,
pois, chegado o momento de estender o patriotismo, que
vos anima; vinde unir-vos em torno do vosso presidente,
e pressurosos acudi aos reclamos que vos dirigir para a
defesa de vossas vidas, e propriedades, cidadãos brasilei-
ros de quaisquer opiniões políticas, abdicai n'este sole-
mne momento as rivalidades que vos retalhao, e unidos
em um só interesse, conspirai todos para a salvação da
província. Eia valorosos maranhenses depois de tantos
sacrifícios ainda alguns esforços, e a legalidade vai triun-
far: Viva a religião, a integridade do Império, o Senhor D.
Pedro 2° e os bravos maranhenses. Palácio do Governo
do Maranhão em 13 de julho de 1839.473

No bojo da construção desse discurso oficial, os docu-
mentos de expedições legais identificam os balaios como
"classes inferiores", sem princípios, assassinos ferozes, la-
drões e cultiva dores de toda sorte de vícios. Outro aspec-
to bastante evidenciado em relatórios dos expedicionários
legais é o fato de serem homens de cor: "índios, negros,
mestiços de toda a espécíev.t"

Fica evidente o processo de construção do inimigo a
partir das sensações de insegurança associados a critérios
racistas. O direcionamento dos discursos de criminalização
do inimigo recaía diretamente sobre os balaios, enquanto
os liberais, oriundos dos setores médios e proprietários, so-
freram apenas acusações no campo da política institucional
e da disputa da opinião pública. Em nome de uma ordem
que temia a revolta dos pobres contra os ricos e, sobretudo
dos "não brancos" contra os brancos, eram justamente nos
negros, mestiços, índios e insubordinados em geral que se
construía o inimigo a legitimar a repressão à Balaiada. Ao
tomarem Caxias, os revoltosos estavam ainda interferindo

473 Janotti, 1991, p. 54.
474 Ibid., p. 57.
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em "um território que não era seu", desfiando a real autori-
dade que os políticos tinham para proteger os negócios das
classes dominantes.

No Rio de Janeiro, os governantes trataram de tomar me-
didas para acabar com a revolta. Em dezembro de 1839, o
coronel Lua Alves de Lima era nomeado pelo Império o novo
presidente do Maranhão. Sua nomeação era especial, pois,
além do comando civil da província, o novo presidente passa-
ria também a comandar as Armas do Maranhão, com plenos
poderes para operar a repressão aos revoltosos, unificando as-
sim as providências civis e militares numa única autoridade.

O coronel Luís Alves de Lima, designado a pacificar a
Balaiada, mais tarde seria conhecido como Duque de Ca-
xias, justamente pelos seus méritos militares voltados para a
reconquista do território da cidade de Caxias, que até hoje é
motivo de orgulho do Exército Brasileiro.

Caxias simbolizava a revolução subjugada. Essa princesa
do ltapicuru (a cidade de Caxias) havia sido mais do que
outra algema afligida dos horrores de uma guerra de
bandidos; tomada e retomada pelas forças imperiais, e
dos rebeldes várias vezes, foi quase ali que a insurreição
começou, ali que se encarniçou tremenda, ali que o Co-
ronel Luís Alves de Lima e Silva entrou, expedindo a úl-
tima intimação aos sediciosos para que depusessem as
armas; ali que libertou a província da horda de assassi-
nos. O título de Caxias significava, portanto: disciplina,
administração, vitória, justiça, igualdade e glória, expli-
ca o seu biografo Padre Joaquim Pinto de Carnpos.!"

Em sua primeira mensagem à população, o comandan-
te político-militar deixa claro que os esforços de guerra são
voltados para a pacificação de um território ocupado por
inimigos/criminosos:

m Site do Exército Brasileiro em: <http://www.eb.mil.br/biograIia> .
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Proclamação. Maranhenses! [...] eu venho partilhar com
vossas fadigas e concorrer, quanto em mim couber, para
a inteira e completa pacificação desta bela parte do Im-
pério. Um punhado de facciosos, ávidos de pilhagem,
pode encher de consternação, de luto e de sangue, vos-
sas cidade e vilas! O terror, que necessariamente de-
viam infundir-vos esses bandidos, concorreu para que
engrossassem suas hordas, contudo graças à providên-
cia e às vitórias até hoje alcançadas pelos nossos bravos,
seu número começa a diminuir diante de nossas armas .:
Mais um esforço e a desejada paz virá curar os ma-
les da guerra civil. Qualquer que seja o estado em que
se acham hoje os rebeldes, eu espero com os socorros
que o governo geral vos envia, e com a força que me
acompanha, fortificar nossas fileiras, e não abandonar-
-vos enquanto não os houver debelado. Eu passo a fazer
os melhoramentos que julgo necessário para o nosso
exército, e com a maior brevidade possível me colocarei
à sua frente. Maranhenses! Mais militar que político, eu
quero até ignorar os nomes dos partidos que por des-
graça entre vós existiam. Deveis conhecer a necessidade

. e as vantagens da paz, condições da riqueza e da pros-
peridade dos povos; e confiando na divina providência,
que por tantas vezes nos tem salvado, espero achar em
vós tudo o que for mister para o triunfo de nossa santa
causa. Palácio da Presidência na cidade de São Luiz do
Maranhão, 7 de fevereiro de 1840.476

É evidente que, mais do que um comunicado, o pro-
nunciamento representa uma convocação da população
nortista a apoiar as forças da pacificação. Além disso, é no-
tória a reafirmação da construção do inimigo, edificando
o medo em torno das hordas de saques e violência que
assolavam a região, sem entrar na questão social envolvi-
da. Era o temor da população branca de que a Balaiada

476 Janotti, 1991, p. 64.
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se desenvolvesse como uma revolta de negros e escravos,
tal como havia' ocorrido então no Haiti, Merece destaque
no documento uma definição mais exata da demanda por
ordem que movia a política de pacificação. A paz militar
nunca esteve associada à melhoria da qualidade de vida de
população, tampouco à superação dos dramas sociais vivi-
dos pelos sertanejos. Em verdade, a pacificação estava dire-
tamente ligada aos fatores econômicos de desenvolvimento
dos negócios das elites locais, agora fortalecida pela unifi-
cação dos liberais e cabanos em torno da coroa de Pedro lI.

Salta aos olhos a ênfase que o Coronel dava à pacifica-
ção em seu caráter "mais militar do que político", colocan-
do-se acima e imune às disputas partidárias da época, como
se a sua missão não fosse parte de uma política do Império
e como se o seu trabalho fosse apenas providência técnica
para assegurar a ordem - permanência que encontraremos
ainda hoje no atual modelo de pacificação do programa
de segurança das Unidades de Polícia Pacificadora (UPP)
em nosso estado. Soma-se a esses fatores a construção de
uma leitura de' que o Maranhão passava por uma guerra
civil. Construir a imagem de um estado de guerra civil e, ao
mesmo tempo, esvaziar a revolta de sentido político desem-
penhou papel importante na legitimação de ações militares
no tratamento à revolta, política fundamental para pôr fim a
um processo intenso e "inseguro" de envolvimento popular
com a política. Afinal, o fim da escravidão, a reforma agrária
e investimentos em qualidade de vida dos sertanejos não
estavam em negociação.

O discurso de conciliação entre liberais e cabanos surte
efeito. Em julho de 1840, D. Pedro II adquire a maioridade
por declaração da Assembleia Geral. Coroado antes mesmo
de completar a idade necessária, como forma de buscar es-
tabilidade política em um país com forte turbulência decor-
rente de desconfianças mútuas de setores que disputavam
espaço entre as elites, o poder imperial unificado abriu ca-
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minho para uma proposta de anistia no Maranhão, promul-
gada em agosto de 1840, através de um decreto.

A movimentação dos liberais em conciliar com os ca-
banos também contribuiu para aumentar a insegurança do
quadro conjuntural, pois agora os pobres e marginalizados
ficavam sozinhos no movimento, sem qualquer "controle"
dos setores médios. Isso filtrou os rebeldes, abrindo alas para
uma repressão mais firme. A diluição de fronteiras sociais que
a Balaiada iniciou, misturando setores de diferentes camadas
sociais, também pode ser apontada como um risco à ordem
estabelecida, na medida em que colocava pobres e negros em
contato com ideias de insubordinação e condições materiais
de rebelião. Essa mistura precisava ser contida, pois seus re-
sultados já levantavam ameaça à ordem escravocrata.

Passando por uma crise avançada devido à falta de
apoio, lideranças rebeldes proprietários de terra passam.
a demonstrar fidelidade ao poder central se pondo ao
mato não mais para rebelar-se, mas para combater qui-
lombolas.??

A despeito do decreto de anistia, que não contemplava
os escravos como elegíveis à conciliação, os Balaios temiam
se entregar, pois, quando o rebelde era um popular, a mes-
ma anistia que aliviava revoltos os das camadas médias e
proprietários exaltados era condicionada ao enfrentamento
dos seus próprios correligionários rebelados. Liderados por
Negro Cosme, os escravos lutaram até o final, pois sabiam
o destino que lhes seria reservado numa possível captura.

O Coronel Luís Lima, em seu relatório final, traça o
cenário da pacificação presente no binômio conciliação/ex-
termínio, calculando o número de presos, exilados e mortos.
Suas palavras reforçam a diferenciação existente em cada
grupo de revoltosos, dando destaque para o incômodo que

477 Assunção, 2011, p. 318.
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os escravos fugitivos geravam na construção da ordem per-
seguida, bem como a identificação do inimigo como crimi-
noso a legitimar o massacre.

Não existe um só grupo de rebeldes armados, todos os
chefes foram mortos, presos ou enviados para fora da
província ... Se calcularmos em mil os seus mortos pela
guerra, fome e peste, sendo o número dos capturados e
apresentados durante o meu governo passante de qua-
tro mil, e para mais de três mil os reduzidos à fome e
cercados foram obrigados a depor as armas depois de
publicado o decreto de anistia, temos pelo menos oito
mil rebeldes; se a estes acondicionarmos três mil ne-
gros aquilombados sob a direção do infame Cosme, os
quais só de rapina viviam, assolando e despovoando as
fazendas, temos onze mil bandidos, que com as nossas
tropas lutaram, e dos quais houve completa vitória. Este
cálculo é para menos e não para mais: toda esta provín-
cia o sabe. São Luiz do Maranhão, 13 de maio de 1841,
. Luiz Alves de Lima.47H

Um ano depois, já conhecido como Barão de Caxias, o
Coronel Luís Lima seria convocado para conter um levante
na província de São Paulo, em maio de 1842, suscitado pelo
Partido Liberal. Dom Pedro 11, com receio de que este mo-
-vimento viesse a se alastrar, fundindo-se com a Farroupilha,
que se desenvolvia no sul do Império, resolveu chamar Ca-
xias para pacificar a região.

Em São Paulo, Caxias encontraria um cenário um pouco
diferente daquele com que havia se deparado no nordeste.
A revolta sudestina apresentava como estopim a aprovação
das Leis de Reforma do Código de Processo Criminal e do
Conselho de Estado. O principal foco da disputa era o poder
de polícia, agora retirado dos municípios com O movimento

478 Jànotti, Ú>91, p. 68-69.
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político conservador que decidira pela centralização do po-
der político através do processo de pacificação do Império.

A década de medo que se instalou a partir de 1830 era
também a da construção da arquitetura institucional
da repressão para os novos tempos. O novo Código de
Processo Penal de 1832 traçava um conjunto de diretri-
zes modernas e liberais. Aparece a figura do Chefe de
Polícia, Eusébio de Queiroz, recém-saído da Faculdade
de Direito de Recife, em 1832 ... O sistema penal está
se deslocando do privado para o público, controlando
escravos, africanos livres, pobres sem patrão, ciganos,
mendigos, vadios e crianças abandonadas para que as
ruas da cidade possam servir às crescentes atividades do
comércio e da indústria."?

Segundo Vera Malaguti Batista, a partir deste momento
ocorre um processo de modernização expresso na regula-
mentação e padronização do sistema de repressão.f" Dos
castigos às penas, o sistema penal insurgente vai se conso-
lidando no Brasil como uma "máquina mortífera de terror
contra a ralé livre"?" - a reforma policial, que já teria sido
iniciada a partir de um decreto imperial de 1825, com a
criação dos cargos de comissário, responsáveis por impedir
ajuntamentos, reprimir a vadiagem, cadastrar os capitães-do-
-mato, erradicar os quilombos e açoitar em locais públicos.
"É com esses fundamentos que vai-se criando a arquitetura
legal e institucional da polícia no Rio de Janeiro, e conse-
quentemente no Brasil.,,482

O início da centralização conservadora encontra no
processo de pacificação o mecanismo eficaz para exercício
do poder de polícia. Ainda que não fosse um levante popu-

479 Batista, 2003, p. 145.
480 Ibid.
481 Ibid.
482 Batista, 2003, p. 143.
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lar, a Revolução Liberal ameaçava o projeto conservador de
poder e de ordem da época, que passava, segundo as clas-
ses dominantes hegemônicas, pela concentração de poder,
ainda que entrasse em severa contradição com processos,
ainda que acidentais, de aumento de participação política
e descentralização. A tarefa de pacificação diante da insur-
gência, assim como fora no Maranhão, era a de manter o
governo central no comando, debelando o movimento e
reafirmando os militares como força maior. Era o tratamento
que os setores hegemônicos da política nacional decidiram
dar a um processo instável de diversificação da participação
política, catalisadora das inseguranças dos grupos dominan-
tes pau listas e mineiros.

Sob o comando de Caxias, o 12° Batalhão de Caça-
dores embarca do Rio de Janeiro com destino a Santos.
Ao contrário da Balaiada, quando concentrou os poderes
político-militares, em São Paulo Caxias cumpriu a função
restrita de chefe militar, agindo de maneira entrosada com o
presidente da província, o Barão de Monte Alegre. Através
da ação militar, Caxias conseguiu sucessivas vitórias, desmo-
bilizando grande parte da insurgência. Prendeu o vice-pre-
sidente da província, Feijó. Rafael Tobias de Aguiar, outro
líder da revolta, fugiu para o Rio Grande do Sul. Com a
pacificação de São Paulo, estava garantida a posse dos de-
legados e subdelegados recém-nomeados a partir do novo
. Código de Processo Criminal. Além disso, Caxias preparava
suas tropas para continuar a pacificação brasileira em mais
uma província.

Cumprida a missão em São Paulo em pouco mais de
um mês, o Governo, temeroso que a revolta envolvesse a
província de Minas Gerais, nomeia Caxias comandante do
exército pacificador naquela região, ainda em 1842. Já no
início do mês de setembro, a revolta estava abafada e a
província considerada pacificada. Da mesma maneira como
fizera no nordeste, Caxias tratou os rebelados de forma dífe-
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renciada. Os líderes do levante foram processados, mas não
foram condenados. Os membros da Guarda Nacional, por
sua vez, é que tiveram tratamento específico. Companhias,
batalhões e legiões de rebeldes foram dissolvidos, os ho-
mens envolvidos perderam seus privilégios de não precisa-
rem se alistar no exército e foram recrutados forçosamente,
como forma de disciplinamento militar.

Comparando as ações no Maranhão e no sudeste, po-
demos observar a distinção dos impactos da pacificação em
setores sociais e territórios rebelados. Chamam atenção as
diferentes concentrações de poder nas diferentes pacifica-
ções. Se no nordeste o poder militar se unificou ao poder
político nas mãos do ainda coronel Luís Alves de Lima, no
sudeste os poderes permaneceram separados, e coube ao já
Barão de Caxias a operação tão somente das forças milita-
res, em consonância ao poder do respectivo presidente da
província.

Da mesma forma que territórios foram afetados com
diferentes intensidades, os revoltosos foram sufocados com
repressão inversamente proporcional ao valor de seus bens
e poder político: em um nordeste insurgente, os quilombo-
Ias do Maranhão, Ceará e Piauí foram sufocados sem trégua
e seu líder enforcado; vaqueiros foram perseguidos e con-
denados à fuga, ou a obrigação de cumprir o papel de capi-
tão-do-mato e combater quilombolas para ter o seu pedido
de anistia aceito. Ao mesmo tempo, setores médios foram
anistiados e, por vezes, até tratados como vítimas da lábia
de lideranças populares; já os proprietários, além de anis-
tiados, muitos passaram a trabalhar pela ordem repactuada,
passando a agir como força de repressão contra os rebeldes.

O processo de construção do inimigo e de territórios
segregados, base da legitimação de práticas de exceção, se
torna ainda mais acentuado quando analisado em compa-
ração à pacificação que ocorreria posteriormente no sul do
'país. Os revoltosos dos farrapos, proprietários com reivin-
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dicações relativas a impostos e protecionismo econômico
ao charque, eram convidados por Caxias a desenvolver um
ponto de vista em comum, a partir de um inimigo externo,
estabelecendo assim uma identidade patriótica. Esse mo-
mento foi decisivo para a incorporação dos setores sulistas
na burguesia nacional em formação, partícipes da formu-
lação da demanda por ordem, e não alvos dos processos
mais repressivos. Com a palavra da história, o Exército Bra-
sileiro:

Ainda grassava no sul a revolta cios farrapos. Mais de
dez presidentes de província e generais se haviam su-
cedido desde o início da luta, sempre sem êxito. Mister
da capacidade administrativa, técnico-militar e pacifi-
cadora de Caxias, o Governo Imperial nomeou-o, em
1842, Comandante-Chefe do Exército em operações e
Presidente da província cio Rio Grande do Sul. Logo ao
chegar a Porto Alegre, Caxias fez apelo aos sentimen-
tos patrióticos dos insurretos através de um manifesto
cívico. A certo passo dizia: "Lernbrai-vos que a poucos
passos de vós está o inimigo de todos nós - o inimigo

" da nossa raça e da nossa tradição. Não pode tardar que
nos meçamos com os soldados de Oribes e Rosas; guar-
demos para então as nossas espadas e o nosso sangue.
Abracemo-nos para marcharmos, não peito a peito, mas
ombro a ombro, em defesa da Pátria, que é a nossa mãe
comum.i"

Ao tratar do "império do medo", Vera Malaguti Batista
observa que o período pós-independência inspirou vários
projetos para a nação. A convivência do liberalismo com o
sistema imperial-escravista era, no entanto, a principal ques-
tão a ser administrada, ideológica e polítícamente.í" Cen-
tralização política, unidade territorial e a manutenção do

483 Site do Exército Brasileiro em: <http://www.eb.mil.br/biografia> .
484 Batista, 2003, p. 123.
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"sentido histórico da crueldade" das relações escravístas="
permearam a herança jurídico-penal da inquisição ibérica
como uma das marcas do atual Estado penal brasileiro.v"

Nilo Batista observa que o medo da insurreição negra
estava presente nos discursos parlamentares que se ocupa-
ram da elaboração do Código Criminal do Império, que aca-
bou por incorporar, na forma da exceção, o poder punitivo
privado escravista, que resistiu a ver-se regulamentado.v" A
hipótese de castigos corporais aplicados pelo senhor ao es-
cravo estava contemplada no Código Criminal de 1830, que
no art. 14 § 6° dispunha que "será o crime justificável, e não
terá lugar a punição dele quando o mal consistir no castigo
moderado que [...] derem [...] os senhores aos seus escravos
[...] uma vez que a qualidade dele não seja contrária às leis
em vigor".488 Tal dispositivo legal colocava-se em franco an-
tagonismo com o disposto na Constituição do Império, que
vedava expressamente os açoites e implicitamente a imposi-
ção de ferros, face à vedação das "penas cruéis". Nilo Batista
observa o debate ocorrido entre os juristas da época, que
procuravam contemporizar a legalidade dos castigos corpo-
rais aos escravos face às vedações constitucionais.

Um trecho do Conselheiro Paula Pessoa nos elucidará,
removendo o inconveniente: "não obsta a esta disposi-
ção (ao art. 60 CCr) o art. 179 § 19 da Constituição do
Império, por isso que os escravos acham-se fora dela". Já
Thomaz Alves júnior silenciava acerca da Constituição,
para pragmaticamente ensinar: se "outros povos mais
antigos e civilizados" admitem o castigo corporal, "por
que não o seria entre nós, onde a existência fatal da
escravatura justifica essa necessidade palpitante"? Afi-

485 Ibid., p. 137.
486 Ibid., p. 124.
487 Id., 2006, p. 292.
488 Ibid., p. 294.
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nal, "nenhuma pena das estabelecidas no Código pode
satisfazer a correção de seus (dos escravos) delitos". Está
tudo claro: os escravos estão fora da Constituição, e
portanto, segundo autores liberais que esses penalistas
liam, em estado de natureza, e a "necessidade palpitan-
te" dos açoites, a única que pode corrigi-Ios, decorre
de ser a escravidão uma fatalidade que o Brasil com-
partilhava com "os povos mais antigos e civilizados".
O discurso penalístico legitimante é quase sempre uma
caricatura empertigada dos desejos da classe social do-
minante, que a fluência dos anos torna progressiva e
impiedosamente mais nítida.v?

Gislene Neder denomina como "iluminismo jurídico-
-penal luso brasíleíro='" o momento conjuntural da criação
dos cursos jurídicos no Brasil em 1827. Para a historiadora,
existem permanências culturais que incorporaram o libera-
lismo europeu sem ruptura com o tomismo, o militarismo e
a religiosidade de nossas matrizes ibéricas. Assim, busca-se
sempre uma fórmula jurídico-ideológica que assimile uma
hierarquização absolutista, que preserve as estratégias de
suspeição e culpa do direito canônico e que mantenha vi-
vos o arbítrio e as fantasias absolutistas de controle total'?'
Segundo Gislene, a questão da unidade territorial está mais
ligada a uma permanência autoritária de cunho absolutista
e religioso do que propriamente de uma questão meramen-
te econômica. A (re)conquista de territórios deflagrados em
revoltas, separatistas ou não, remete à criação do Estado
Nacional brasileiro, a partir da concepção de império lu-
so-brasileiro, a partir da influência de substratos culturais
ibéricos mais antigos, que remontariam ao tempo da Recon-

489 Batista, 2006, p. 297.
490 Neder, 2000.
491 Batista, 2003, p. 123.
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quista e seus efeitos ideológicos envoltos no militarismo e
na relígiosídade.i"

Tais substratos estiveram presentes na formação ideo-
lógica luso-brasileira sobre o território - vale dizer, a
terra. Mais do que uma garantia de exploração da gran-
de propriedade, do ponto de vista econômico, o enca-
minhamento político da questão ligava-se a toda uma
simbologia que remetia a uma grande gama de alegorias
sobre o poder conferido pelo controle do território, no
sentido militar e religioso.?"

O processo de criação do Estado brasileiro traz a marca
da obediência e da submissão, através do qual as elites he-
gemônicas constantemente repactuam o contrato social, ten-
do por paradigma a conciliação/anistia daqueles abrigados
pelo estatuto da cidadania e o extermínio dos grupos que
são colocados à margem do estatuto-jurídico na forma da
exceção. A Constituição de 1824 e a sociabilidade produzida
através dos primeiros movimentos políticos para a constru-
ção do Estado brasileiro, no período imperial pós-emancipa-
ção, podem ser vistas como o marco deste processo.

O cidadão brasileiro surge ao lado do não cidadão.
As chamadas garantias individuais, incluindo a proscrição
de perseguições religiosas e a abolição das penas cruéis e
da tortura, são contempladas pela Constituição do Impé-
rio ao lado da permanência da escravidão no marco legal,
mantendo assim intacto "o direito de propriedade em toda
a sua plenítude=?' e instituindo "a cilada da cidadania no
Brasil.t" nomeada por Vera Malaguti como "ciladania", "que

492 Neder, op. cit., P 137.
493 Ibid.
494 Batista, 2003, p. 135.
495 Ibid.

232

pontua até hoje os discursos do liberalismo da direita à ter-
ceira via no Brasil".496

A República dos coronéis será fundada como uma con-
tinuação deste modelo, com a permanência de massacres
ensejadores da produção massiva de cadáveres em nossa
história. O Estado Novo, a ditadura civil-militar e a Nova Re-
pública, manifesta a partir do marco da Constituição Cidadã
de 1988, em diversos episódios mantêm a marca do controle
social punitivo violento em nosso país. A sociedade brasilei-
ra se moderniza sem abrir mão do arsenal de maldades do
absolutismo e da escravidão."?

4.2 A pacificação republicana: de Canudos ao Com-
plexo do Alemão

Canudos é o episódio paradigmático da pacificação
republicana, no qual a permanência de um modelo militar/
religioso de cunho repressivo, expresso nas matrizes ibé-
ricas do sistema penal brasileiro, se apresenta mais nítida.
Diante da recém-proclamada República, o sonho de uma
comunidade igualitária, símbolo da secular luta dos sem-
-terra e oprimidos contra o poder dos barões, agora trans-
formados em coronéis, custou a vida de 30 mil homens e
mulheres.

O evento marca os (des)limites da proclamada ordem
republicana e a consolidação do modelo latifundiário na
questão agrária, que promove a legitimação das desigualda-
des e do poder do coronelato. No imaginário social, no en-
tanto, Canudos remetia a questões de cunho religioso, que
representavam o descontentamento de camadas mais popu-
lares em relação ao processo político brasileiro. Em 1889, a
República foi proclamada em um acordo de cúpula, sem en-

496 Ibid.
497 Ibid., p. 140.
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volvimento dos amplos setores da população, provocando
assim alguns paradoxos. A separação do Estado e da Igreja
e a implantação do casamento civil derrubavam "um poder
constituído por Deus para governar o Brasil" - argumento
de defesa e legitimação da Coroa, que tinha muito apelo en-
tre as populações sertanejas e era reproduzido por Antônio
Conselheiro, principal expoente e líder de Canudos.

Agora tenho de falar-vos de um assunto que tem sido o
assombro e o abalo dos fiéis, de um assunto que só a
incredulidade do homem ocasionaria semelhante acon-
tecimento: a República, que é incontestavelmente um
grande mal para o Brasil [...] porque um novo governo
acaba de ter o seu invento e do seu emprego se lança
mão como meio eficaz e pronto para o extermínio da
religião L..] A República que acabar com a religião, esta
obra-prima de Deus.498

A visão que reunia de um lado o estigma do fanatismo
religioso e, do outro, a defesa da monarquia, foi necessária
para a construção da imagem do inimigo, importante para
a legitimação da repressão através de práticas da exceção,
inaceitáveis com outros sujeitos. A diferenciação ontológica
inscrita entre os participantes de Canudos e o restante da
população era fundamental para cortar qualquer laço de
solidariedade ou identidade que pudessem gerar maiores
empecilhos ao massacre que se anunciava.

Efetivamente não era o cunho religioso e sequer a de-
fesa da monarquia o que mais incomodava a ordem política
vigente. A defesa da Coroa era menos uma disputa prag-
mática e mais um sintoma de insubordinação popular, que
se manifestou de maneira muito mais agressiva do que a
simples defesa ideológica de um regime monárquico. Em
1893, Conselheiro se levantou contra a cobrança de novos

498 Trecho de um discurso de Antônio Conselheiro em Sola (1989, p. 34).
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impostos, que vinham a sufocar ainda mais a população de
baixa renda do sertão, estimulando a população de Bom
Conselho a queimar os editais de cobrança de impostos.

As autoridades municipais, sem forças para conter a
insatisfação geral, solicitaram auxílio ao governo estadual,
que enviou 30 praças para prender Antônio Conselheiro. As
forças oficiais foram rapidamente derrotadas pelos mais de
200 sertanejos, que passaram a buscar um lugar onde pu-
dessem viver livres da opressão governamental e da explo-
ração econômica de suas forças de trabalho. Dessa maneira,
em meados de 1893, Conselheiro e seus seguidores chegam
ao local onde seria Canudos, batizando-o de Belo Monte.

O povoado atraiu sertanejos de todos os cantos e, ra-
pidamente, se tornou uma das cidades mais populosas da
Bahia. A religiosidade era um forte fator de coesão social em
um povoado no qual o poder político que se construía não
estava associado a instituições estatais ou ao monopólio da
força. A atratividade de Canudos no meio do sertão baiano,
além da questão religiosa, também tinha claras relações com
o seu funcionamento enquanto cidade, onde "nas comuni-
dades criadas pelos jagunços, desenvolveu-se forte tradição
de que os bens individuais possuídos anteriormente passa-
vam a pertencer a todos"."?

A principal razão da paz que reinava em BeloMonte era
a produção e a distribuição de bens. Vigorava a proprie-
dade coletiva da terra, da pastagem, dos rebanhos e das
plantações. A propriedade individual cingia-se aos obje-
tos de uso pessoal, aos móveis e à moradia. Os produtos
do trabalho artesanal, bem como a produção agrícola e
pastoril, pertenciam à comunidade, recebendo os arte-
sãos, agricultores e vaqueiros uma quota de acordo com

499 Aquino et aI., 2012, p. 141.
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as necessidades de cada um L..] Não havia miséria nem
abastança. A vida era igual para todos.500

A Igreja Católica se mobilizou para dispersar Canudos.
Três frades franciscanos foram enviados para tentar conven-
cê-los. Não lograram êxito e registraram um relatório em
que atestavam grandes preocupações, principalmente pelo
fato de os sertanejos andarem armados. Não colocaram no
relatório, porém, que Belo Monte tinha duas escolas em que
o ensino era gratuito, com a missão de alfabetizar a todos.
A "poeira", como era chamada a cadeia, era pouquíssimo
usada, já que praticamente não existia crime no 10cal,501

O pretexto para a guerra sem quartel contra Canudos
foi a controvérsia ocorrida em 1896. Precisando de material
para concluir a construção da igreja nova, Antônio Conse-
lheiro encomendou o fornecimento da madeira necessária,
tendo feito o pagamento antecipadamente. Entretanto, o for-
necedor de ]uazeiro não entregou a encomenda no prazo
combinado, alegando não ter gente para transportar a ma-
deira. Quando Antônio Conselheiro informou que iria bus-
car a madeira, logo se espalhou maldosamente o boato de
que ]uazeiro seria invadida pelos sertanejos de Belo Monte.
Foi então que as autoridades militares acabaram intervindo,
a pedido do governo da Bahía.>"

A primeira missão militar de pacificação da região teve
100 praças, que acabaram fugindo em pânico depois de
cinco horas de batalha. A segunda, já em 1897, teve mais de
600 homens fortemente armados com canhões e metralha-
doras, e ainda assim foi vencida pelas emboscadas sertane-
jas. A imprensa proclamou a ideia de que a República estava

500 Moniz, 1987, p. 46.
501 Aquino et al., op. cit., p. 146.
502 Aquino et a!., 2012, p. 147.
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ameaçada. "Impunha-se destruir aquele reduto de inimigos
do regime republicano e partidários da monarquía.v'"

O medo construído em torno da horda de fanáticos,
que empunhavam armas propagando a monarquia, causava
comoção no debate público - ainda que esta horda estives-
se isolada no sertão baiano, apenas vivendo à sua maneira.
Uma terceira expedição não poderia fracassar.

Uma terceira expedição foi cuidadosamente preparada.
Reunia cerca de 1.200 soldados de infantaria, quatro
canhões e uma companhia de cavalaria. O comando
coube ao Coronel Moreira César, apelidado o "Treme
Terra" e "Corta Cabeças" por sua atuação na Revolução
Federalista, quando mandara degolar e fuzilar muitos
partidários do movimento insurreicional. Conhecido por
seu comportamento violento e arbitrário, não hesitou
em matar a punhaladas o jornalista Apulcro de Castro,
que escrevera artigo considerado ofensivo ao Exército>"

A escolha de Moreira César para comandar a expedi-
ção mostrava claramente que não havia motivos humanitários
para a ação militar contra marginalizados do sistema legalista.
O território, localizado longe de tudo e sem vínculos maiores
com outras cidades, ajudou a criar o cenário favorável para a
construção da ideia de território perigoso para a nação. Com
toda a sua experiência, o coronel "Corta Cabeças" foi morto,
gerando a debandada dos soldados da expedição. A notícia
da queda do comandante das tropas oficiais ficou conhecida
popularmente, elevando a moral de Canudos - "Coronel Mo-
reira César / rolo de capim-açu / levou bala de Canudos / foi
pro bico' dourubu'v"

Tamanha derrota do Exército gerou mobilização nacional.
Em 1897, onze estados da Federação juntaram cerca de seis mil

503 Aquino et a!., 2012, p. 148.
504 Ibid.
505 Ibid.
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homens, entre soldados e jagunços, para formar a maior expe-
dição enviada contra Canudos. "Aordem era riscarCanudos do
mapa."506Emmeio ao combate, mais de três mil homens foram
enviados para reforçar a operação. Além das batalhas, que-
rosene e dinamite foram utilizados contra Canudos. Em 5 de
outubro daquele ano a resistência chegava ao fim. Mulheres,
idosos e crianças sobreviventes foram entregues aos soldados e
posteriormente degolados. O cadáver de Antônio Conselheiro
foi desenterrado e sua cabeça foi enviada a Salvador.

Antes de caracterizar um perigo real para a República,
Canudos representou a disputa entre um projeto civilizatório
republicano, no qual a modernidade exigia o fim da peque-
na propriedade e do acesso do trabalhador rural aos meios
de produção da terra. O bárbaro passava a ser todo aquele
que se colocasse contrário a este projeto, abrindo caminho
para que os discursos civilizatórios no Brasil tenham o sen-
tido de "ordem para povo, progresso para a burguesíal'?"

A insatisfação das classes populares, e principalmente
dos negros libertos pelo decreto abolicionista, também se
encontrava nas cidades, principalmente na capital do Rio
de Janeiro, onde as mobilizações dirigidas contra a Repú-
blica chamaram a atenção do historiador Sidney Chalhoub
ao estudar o medo branco de almas negras.f" Ao tentar res-
ponder a pergunta de João do Rio, cronista e "observador
atento", autor do livro de crônicas A alma encantadora das
ruas, sobre por que todas essas pessoas preferiam Sua Ma-
jestade ao Dr. Rodrigues Alves, Chalhoub nos informa sobre
o interesse mais profundo do pacto conciliatório republica-
no em produzir novos controles sobre as classes populares.

506 Aquino et aI., 2012.
507 Letra do rap "Enxugando gelo", de B Negão.
508 Chalhoub, 1996, p. 169.
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Na verdade, talvez seja possível sugerir que um dos sen-
tidos da proclamação da República foi tentar por um
dique e anular, ou pelo menos disciplinar, a influência
cada vez mais decisiva que as agitações nas ruas da
Corte estavam a desempenhar nos rumos que tomavam
os conflitos no interior da classe dominante. Os repu-
blicanos talvez tenham tido a intenção de transformar
os pobres urbanos em trabalhadores assalariados, dis-
ciplinados e higienizados. Mas certamente a ação dos
escravos, libertos e pretos pobres da Corte contra a es-
cravidão nos anos 1880- e mesmo muito antes - não sig-
nificaram de forma alguma um apoio tácito ou explícito
a qualquer projeto explícito das elites. Estes movimentos
das ruas tinham sua dinâmica própria, profundamente
enraizada em um modo de vida urbano minuciosamen-
te tecido pelos negros durante muitas décadas de luta
subterrânea e silenciosa contra o cativeiro ao longo do
século XIX. Os escravos e libertos do Rio haviam insti-
tuído uma cidade própria, possuidora de suas próprias
racionalidades e movimentos, que solapou a instituição
da escravidão sem nunca confluir para qualquer projeto
ou delírio disciplinador.t''?

O historiador conclui que "foi contra esta cidade ne-
gra, arredia e alternativa que a República se voltou",5!Onum
movimento disciplinador que delimitou a criação e o de-
senvolvimento das instituições policiais em nosso país. "Per-
seguir capoeiras, demolir cortiços, reprimir a vadiagem - o
que geralmente equivalia a amputar opções indesejáveis de
sobrevivência - era desferir golpes deliberados contra a ci-
dade negra.'?" Assim, o pacto republicano exigia o discipli-
namento e a sujeição das classes perigosas, sob o discurso
da proteção e do progresso. Um dos maiores temores dos

509 Chalhoub, 1996, p. 171-172.
5\0 Ibid.
511 Ibid., p. 187.
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brancos era então dirigido às manifestações e mobilizações
dos negros, principalmente quando estas se voltavam contra
os republicanos. Mas isso era visto como um assunto de
polícia, e não do exército.

A resistência à República também pode ser observada no
processo de pacificação desenvolvido na chamada Guerra do
Contestado, ocorrida entre os anos de 1912 e 1916, nos sertões
de Santa Catarina. Antes de um ajustamento de sertanejos que
ameaçavam o domínio dos coronéis daquela região, o episódio
sedicioso representou uma ameaça ao próprio cerne da do-
minação de classe republicana, pois contrapunha uma cultura
messiânica, à semelhança de Canudos, aos valores da moder-
nidade capitalista, considerados injustos e ilegítimos.

Muitos camponeses, que viviam na região entre o Paraná
e Santa Catarina, tiveram o seu direito à terra usurpado pelo
governo republicano. Para a construção de um trecho da Estra-
da de Ferro São Paulo-Rio Grande, o governo contratou uma
empresa estrangeira e, após declarar 6.696 Km2como terra de-
voluta, ou seja, como se ninguém ocupasse aquela região, fez
com que os camponeses expulsos das suas terras se reunissem
em torno de algumas comunidades intituladas "Monarquias Ce-
lestiais", sob a liderança do "santo monge" José Maria.

Nós estava em Taquarassú tratando da noça devoção
não matava e nem roubava, o Hermes mandou suas for-
ças covardemente nos bombardiar onde mataram mu-
lheres e crianças portanto o causante de tudo isto é o
bandido do Hermes e portanto nós queremos a lei de
Deus que é a monarchia. O governo da República toca
os Filhos Brasileiros do terreno que pertence a nação e
vende para o estrangeiro, nós agora estamo disposto a
fazer prevalecer os noços direito.ê'?

512 Peixoto, 1995, p. 65.
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Para José Maria e seus seguidores, o pacto conciliatório
das elites republicanas era considerado injusto, razão pela qual
a República era vista como a "lei do diabo", e a "Monarquia
Celeste" a resistência aos valores da modernidade capitalista
que então se impunham. O governo republicano, então co-
mandado pelo Marechal Hermes da Fonseca, responsável pela
"Política das Salvações", caracterizada por intervenções políti-
co-militares de pacificação em diversos estados do país, resolve
reprimir aquilo que considerava indícios de insurgência.

Durante o ano de 1914, várias ações militares conjun-
tas dos estados de Santa Catarina, Paraná e governo federal
foram organizadas para pacificar o Contestado, resultando
inclusive na morte do líder José Maria. Os camponeses pas-
saram então ao contra-ataque, utilizando técnicas de guerri-
lha, invadindo e saqueando propriedades de coronéis, bem
como destruindo cartórios, como forma de retaliação à ex-
propriação de suas terras.

A criminalização dos contestados levou a ações cada
vez mais violentas por parte do exército, que resultou no
último ataque aos revoltosos, já sitiados na cidade de Santa
Maria, sob a liderança de Deodato Manuel Ramos, vulgo
"Adeodato", Depois do grande assalto a Santa Maria, o gene-
ral Estillac registra a pacificação do Contestado:

... tudo foi destruído, subindo o número de habitações
destruídas a 5000 [,..1 as mulheres que se bateram como
homens foram mortas em combate [...1 o número de ja-
gunços mortos eleva-se a 600. Os redutos de Caçador e
de Santa Maria estão extintos. Não posso garantir que
todos os bandidos que infestam o Contestado tenham
desaparecido, mas a missão confiada ao exército está
cumprídav'

513 Ver em http://pt.wik.ipedia.org/w/index.php?title=Guerra_do_Cont
estadoêcaction =edit&section = 7
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A participação de militares no processo de pacifica-
ção no período republicano só é retomada no episódio en-
volvendo o massacre da Irmandade do Caldeirão de Santa
Cruz do Deserto, em 1937, em pleno período de vigência
do Estado Novo. Com fortes traços de messianismo, à seme-
lhança de Canudos e do Contestado, foi erguida e estabe-
lecida na cidade de Juazeiro do Norte, entre 1926 e 1936, a
comunidade liderada pelo beato paraibano José Lourenço.
O Caldeirão marcou mais um fenômeno social decorrente
da iniciativa de milhares de excluídos e marginalizados do
nordeste.

Em 1894, o beato arrendou o sítio Baixa Danta e fun-
dou uma comunidade de camponeses. Nela, o catolicismo
popular era traço religioso marcante e a economia se funda-
va na policultura da terra. O contexto econômico e social do
nordeste permanecia tangido por grande exclusão social e
concentração de riquezas. Assim como em Canudos, a ideia
de uma sociedade com certo grau de autonomia à estrutura
fundiária nacional colocava as elites em estado de alerta.
José Lourenço cresceu muito, influenciado pela experiência
religiosa de Padre Cícero, e dele recebeu de presente um
boi, que ficou conhecido como o Boi do Beato, conside-
rado um animal milagreiro, o que fortaleceu o processo de
estigmatização dos camponeses do Baixo Danta. Em pouco
tempo, o Beato foi preso por iniciativa de um político lo-
cal, ligado à Igreja, e o boi sacrificado, sob a justificativa de
combate ao fanatismo. O sítio foi vendido e a comunidade
expulsa das terras. Foi então que Padre Cícero, com grande
influência religiosa no nordeste, resolveu doar a estes serta-
nejos uma terra denominada "Caldeirão dos Jesuítas".

Localizado na parte inferior da Chapada do Araripe,
o Caldeirão era uma terra fértil. A partir das críticas sociais
à estrutura excludente do nordeste, os cristãos' faziam no
Caldeirão a sua própria experiência de solidariedade e co-
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munhão. Produzindo alimentos e artesanatos, o Caldeirão
se tornou praticamente autossustentável, considerando que
o dinheiro não tinha grande valia interna face aos preceitos
de não acumulação de riquezas.

Os mesmos sertanejos que vagavam no início do sé-
culo XIX e vieram participar da Balaiada, e que no final se
refugiariam em Canudos, agora encontravam acolhimento
no Caldeirão. A seca de 1932 aumentou ainda mais o cres-
cimento da população na comunidade, que, em pouco tem-
po, passou a ter cerca de cinco mil habitantes.?"

O igualitarismo cristão, sob uma leitura messiânica po-
pular, novamente apresentava alternativa ao modelo econô-
micodos coronéis. "O caldeirão transformou-se num oásis,
sua paisagem verde e farta contrastava com o cenário de
abandono das terras dos grandes latifúndios nordestinos">"
A fama do Caldeirão crescia. Os engenhos e fazendas, por
sua vez, passavam por escassez de mão de obra, gerando
o medo de um novo Canudos. Diferentemente, porém, do
movimento de Antônio Conselheiro, no Caldeirão ninguém
andava armado. O centro da construção do medo era jus-
tamente o protagonismo de sujeitos analfabetos e margi-
nalizados, que ainda tardiamente rejeitavam o projeto de
modernização republicano agroexportador no campo, sen-
do taxados como "comunístas.>"

A morte de Padre Cícero facilitou a repressão à comu-
nidade, uma vez que desconsiderou a existência da comu-
nidade em seu testamento e doou as terras para a ordem
dos salesianos. A Igreja, por sua vez, solicitou a reintegração
. da posse do terreno. Uma reunião em Fortaleza, coordena-
da pelo Comandante da Polícia Militar do Ceará, decidiu o

514 Gomes, 2009, p. 60.
515 Ibid., p. 61.
516 Gomes, 2009, p. 62.
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destino do Caldeirão: assim como Canudos, era necessário
riscá-Io do mapa.

Uma encomenda chegada da Alemanha foi usada como
pretexto. A caixa tinha uma imagem religiosa, mas segundo
as forças oficiais tratava-se de armamento. O medo de uma
invasão de fanáticos armados às cidades cearenses moveu
os discursos legitimadores da repressão. Em 11 de setembro
de 1936, as forças militares do Exército Brasileiro invadiram
o Caldeirão. O beato José Lourenço já havia se refugiado
nas matas da Serra do Araripe quando o comando militar,
mesmo diante da passividade de toda a comunidade, decide
queimar as mais de 400 casas de taipa, bem como entregar
parte dos bens para o governo e expulsar os moradores.

Em pouco tempo, os sertanejos voltam a reorganizar a
comunidade, com o Beato vivendo clandestinamente. O Ca-
pitão José Bezerra, acompanhado de alguns homens, ao pro-
ceder numa inspeção ao arraial, na busca de José Lourenço,
acaba sendo morto junto com os seus subordinados pelos
sertanejos do Caldeirão. O episódio foi largamente explorado
pela imprensa, de modo a propagar o medo e o pânico no
Ceará. As forças armadas são acionadas e, no amanhecer de
11 de maio de 1937, sob a determinação do Ministério da
Guerra de Getúlio Vargas, as bênçãos da Igreja Católica e o
apoio dos latifundiários nordestinos, mais de 200 soldados
fortemente armados, com o apoio de dois aviões militares,
trucidam o Caldeirão.

Além da invasão por terra, a operação de pacificação
da área contou com o bombardeio aéreo da comunidade.
Isso mesmo, bombardeio militar aéreo e ações de guerra
do Exército Brasileiro contra população civil brasileira. O
episódio de pacificação do Caldeirão, embora omitido em
muitos livros de história, é considerado por muitos estudio-
sos como um dos maiores massacres em nosso país, com
mais de mil mortos segundo algumas estimativas. Até hoje
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não foram localizados os corpos dos mortos, e o Exército
nega omassacre.

Os tanques de guerra apontados para as favelas e as
ações de remilitarização da segurança pública, na cidade do
Rio de Janeiro, são mais do que meras alegorias simbólicas.
Veremos adiante que, com o golpe militar de 1964,foi aberto
o caminho para que as ações de pacificação fossem incorpo-
radas como um paradigma permanente da segurança pública,
a ensejar o aumento brutal da produção de cadáveres pelo
sistema penal no estado do Rio de Janeiro.

O modelo de guerra, sofisticado com os elementos teó-
ricos da segurança interna, certamente exclui os crimi-
nosos da imposição de pena através do devido processo
legal; a lei acaba atrapalhando, sendo um estorvo para a
ação policial. Essa ideia é essencial na lógica interna do
modelo. Daí as declarações do Comandante da "Opera-
ção Rio"de que seria inevitável ferir normas constitucio-
nais durante as operações de combate à criminalidade
no Rio de janeiro>"

Até o golpe militar de 1964,as intervenções militares na
República tinham por função restabelecer a ordem, com a
posterior devolução dos governos aos políticos. As interven-
ções militares pré-1964 eram realizadas "em favor de deter-
minado grupo civil que instrumentalizava o poder castrense
para derrotar outros civis".s18Em 1964, a pacificação por for-
ças militares intervencionistas passa a ser permanente, com as
ForçasArmadas não só deixando de retomar para os quartéis,
como permanecendo no governo por 21 anos, o mais longo
período de exceção constitucional da história brasileira.

A pacificação de territórios segregados, no regime mili-
tar de 1964, continuou a produzir cadáveres. A guerrilha do

517 Cerqueira, 1996, p. 164.
518 Zaverucha, 2012, p. 43.
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Araguaia marcou a permanência da lógica punitiva letal, na
busca da ameaça interna à ordem e na construção de novos
inimigos da Nação. O comunista e subversivo nada mais
eram do que qualquer um que se colocasse contra o regime
de exceção implantado no país. Como de costume em nossa
história, as Forças Armadas tinham entre os seus eixos po-
líticos prioritários a unidade nacional, a partir de um poder
central. Com diversos setores sociais e econômicos incenti-
vados pelo governo a ocupar a Amazônia, a região do Rio
Araguaia, no sul do Pará, passou a ser cenário de muitos
conflitos por terra. Uma massa de nordestinos penetrava na
região amazônica, juntamente com empresas multinacionais
de agropecuária e madeireira. A grilagem era crescente na
região e as ocupações iniciais de posseiros eram repelidas
pela força de jagunços contratados ou mesmo da polícia
militar. 519

Foi neste contexto que alguns estudantes do sudeste,
apelidados de paulistas, organizados no PCdoB, ingressaram
na região do Araguaia a partir de 1969, visando organizar
uma guerrilha revolucionária. A luta armada de guerrilha
obedecia a uma estratégia militar rnaoísra de cerco às ci-
dades a partir do campo e de uma luta de longa duração,
que contou com menos de cem guerrilheiros. Contra eles,
o Exército destacou aproximadamente 20 mil homens, entre
paraquedistas, fuzileiros navais, policiais militares e até ín-
dios suruis. Segundo o general Viana Moog, a mobilização
foi semelhante à enviada pela Força Expedicionária Brasilei-
ra (FEB) para a Segunda Guerra Mundial. 520

Em três campanhas, empreendidas a partir de 1972, as
bases guerrilheiras foram aniquiladas uma a uma. Poucos
guerrilheiros conseguiram escapar. A grande maioria aca-

519 Aquino et al., 2012, p. 731.
520 Ibid., p. 732.
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bou sendo aprisionada e fuzilada. Há denúncias até de
cabeças cortadas, como ocorreu com Arildo Valadão. Não
é por acaso, a terceira campanha chamou-se "Operação
Sucuri". Nela houve até o episódio do cadáver do Osval-
dão, pendurado pelos pés, ser transportado de helicópte-
ro sob a região a fim de mostrar à população que morrera
o tão popular e carismático guerrilheiro?"

As práticas de execução utilizadas pelas Forças Arma-
das para sufocar a guerrilha, contudo, foram acompanhadas
de outras medidas. Infiltrações de militares disfarçados, co-
optação de moradores e prisão indiscriminada de uma rede
mapeada de supostos apoiadores, maiores de 18 anos, mili-
tantes ou não da guerrilha, estão presentes ao lado da ocu-
pação de terras e destruição das plantações. Odiados pela
população local, os militares se articularam junto a alguns
órgãos públicos e lançaram a ACISO - Ação Cívica e Social.
Com ela o governo levou para a região dentistas e médicos,
distribuindo remédios e vacinas.

O Incra distribuiu terras nas áreas próximas às bases da
guerrilha e prometeu, para o final da guerra, 30 lotes com
os respectivos títulos de propriedade para os Bate-Paus que
atuavam como guias das Forças Armadas à procura de guer-
rilheiros.Cartazes com o propósito de estimular a deserção
foram afixados na região com a seguinte frase: "Guerrilhei-
ro, se você se arrependeu e quer abandonar a Guerrilha,
é só procurar uma pessoa da população. Ela irá atrás do
Exército".522

O Exército passa a usar serviços essenciais em locais
de ausência de políticas públicas como parte da estratégia
militar de conquista do apoio da população do território ocu-
pado para a pacificação. Nada mais antigo como o passado

521 Ibid.
522 Nascimento,2000.

247



recentel'" A ACISO em muito se assemelha com o programa
denominado UPP Social, que pretende levar cidadania para
as favelas do Rio de Janeiro, ocupadas por forças militares
policiais. A inclusão das Forças Armadas na cilada da milita-
rização da segurança pública>" se estenderia para além do
período de exceção constitucional. A militarização da segu-
rança pública acaba consagrada pela Constituição de 1988,
conhecida como "Constituição Cidadã", que em seu art. 142,
expressamente, entregou às Forças Armadas a missão da ga-
rantia da lei e da ordem na República Federativa do Brasíl.>"

Foi num contexto de uma anistia negociada, através das
relações civil-militares voltadas para a manutenção da hege-
monia política dos grupos dominantes, que o legado autoritá-
rio da ditadura foi incorporado na Constituição Brasileira em
vigor, na forma da exceção permanente na segurança pública.

Neste ambiente, de forte presença política militar, é que
foi redigida a Constituição Federal de 1988. A Carta
Magna mudou substancialmente a Constituição autori-
tária anterior \1967-69), Porém manteve incólume vários
artigos desta Constituição autoritária, referentes às rela-
ções civil-militares e policiais. Por exemplo, quando os
constituintes decidiram retirar a faculdade das Forças
Armadas de serem garantes da lei e da ordem, o general
Leônidas (Leônidas Pires Gonçalves, Ministro do Exér-
cito) ameaçou interromper o processo constituinte. Os
constituintes recuaram. No texto final, mantiveram, por
meio do art. 142, o poder soberano e constitucional das
Forças Armadas de suspender o ordenamento jurídico
sem precisar prestar contas a qualquer outra instância
de poder; ou seja, os militares podem dar um golpe de
Estado amparados por preceito constitucional. 526

523 Expressão cunhada pelo escritor Nelson Rodrigues.
524 Batista, 2012, p. 47.
525 Zaverucha, 2012, p. 67.
526 Zaverucha, 2012.
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4.3 Segurança militarizada com cidadania
A Constituição de 1988, de acordo com Jorge Zaveru-

cha, não retomou à Polícia Civil algumas de suas atribuições
existentes antes da instalação do regime mílítar.?" Se até an-
tes de 1964 a Polícia Civil patrulhava as ruas e o trânsito com
seus policiais fardados, atuando tanto na repressão como na
prevenção dos delitos, além de fazer a segurança dos gover-
nadores, a militarização da segurança consolida-se precipu-
amente pela definição constitucional da Polícia Militar como
responsável pelo policiamento ostensivo e do trânsito, bem
como da Casa Militar estadual responsável pela segurança
governamental.528

Ainda segundo Zaverucha, o termo Polícia Militar é
um oximoro, figura de linguagem que consiste em reunir pa-
lavras contraditórias como jovem senhor, barulho ensurde-
cedor, eloquente silêncio, entre outros.F' Entendemos que,
apesar de o tema da militarização da segurança ser bem
mais amplo do que uma farda, ou mesmo de um estatuto ou
instituição policial, por se tratar de uma forma de atuar das
agências policiais, fazendo com que as polícias civis estadu-
ais/federal possam ser mais militarizadas do que a Polícia
Militar, a constitucionalização da Polícia Militar, com uma
instituição voltada para atuar na segurança pública, torna-se
um enclave autoritário constitucionalmente sanclonado.P"

Já observamos que a troca de funções entre a polí-
cia e o exército ocorre no marco da pacificação no interior
dos modernos Estados Nacionais, sendo hoje utilizado pelas
forças militares internacionais para a imposição de uma or-
dem global. A cidade passa a ser o novo palco dos confli-

m Ibid., p. 57.
528 Ibid.
529 Ibid.
530 Ibid., p. 69.
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tos militares. A experiência do Exército Brasileiro em Porto
Príncipe, no Haítí, já foi incorporada a partir da ocupação
militar do Complexo do Alemão. Importante salientar que a
nossa Constituição, ao contrário de outros Estados de direi-
to Democráticos, não faz nenhuma distinção entre a força
responsável pela guerra (Exército) e a Polícia Militar encar-
regada pela manutenção da ordem interna. As polícias mili-
tares aparecem em nosso ordenamento constitucional como
forças auxiliares do Exército, fazendo com que o Brasil se
diferencie de outros países democráticos "que possuem po-
lícias com estética militar",531 mas que são controladas pelo
Ministério do interior, da Justiça ou da Defesa. Forças de
reserva, não auxiliares do Exército.

A indistinção entre ações militares e ações de seguran-
ça pública coloca tanto o Exército como as Polícias Militares
em um local de exceção constitucional.

O art. 142 diz que as Forças Armadas "destinam-se à de-
fesa da pátria, à garantia dos poderes constitucionais e,
por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem". Mas,
logicamente, como é possível se submeter e garantir algo
.simultaneamente? Lógica à parte, são os militares que têm
o poder constitucional de garantir o funcionamento do
Executivo, Legislativo e Judiciário, a lei e a ordem, quan-
do deveria ser o reverso. Ou seja, as forças armadas são
baluartes da lei e da ordem definidas por elas mesmas,
não importando a opinião do Presidente da República
ou do Congresso Nacional. Portanto, cabe às Forças Ar-
madas o poder soberano e constitucional de suspender
a validade do ordenamento jurídico, colocando-se legal-
mente fora da lei.532

A militarização da segurança pública alcança assim um
patamar constitucional, presente em mais um pacto con-

531 Ibid., p. 46.
532 Zaverucha, 2012, p. 48.
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ciliatório das elites dírígentes.v' abrindo caminho para os
novos massacres, desta vez a conta-gotas - "Polícia mata
cinco pessoas por dia no Brasil".534 Sob a rubrica da segu-
rança com cidadania, expressa nos diversos planos voltados
para a construção de um Sistema Único de Segurança Públi-
ca no país,535 caracterizado pela sobreposição de mecanis-
mos de prevenção e repressão ao crime e à violência, como
dispositivos complementares, tal estratégia é caracterizada
como uma "novidade em segurança pública" e "novidade
em dernocracíav.ê=

Todos os esforços de alguns dos primeiros governos
estaduais eleitos democraticamente, pós-golpe de 1964, com
destaque para os de Leonel Brizola 0983-1987), no Rio de
Janeiro, e de Franco Montoro 0983-1987), em São Paulo,

533 A Subcomissão de Defesa do Estado, da Sociedade e de sua Seguran-
ça teve como porta-voz o deputado Ricardo Fiúza, um dos lideres da
coalizão conservadora da Constituinte popularmente conhecida por
"Centrão". Fiúza confessou que seus conhecimentos sobre assuntos
militares eram similares ao seu entendimento sobre mecânica de auto-
móveis: nenhum. Não obstante, apoiou firmemente as demandas mili-
tares nos debates constitucionais. Fiúza trabalhou contra a tentativa de
se dar fim ao controle do Exército sobre as Policias Militares estaduais.
Em vez de separar as forças responsáveis pela ordem interna da res-
ponsável pela ordem externa, bem como de fazer valer o preceito de
que, em tempo de paz, as tropas militares federais são forças de reserva
das Policias Militares e em tempo de guerra o inverso, Fiúza optou
em favorecer a autonomia das Forças Armadas. Ou seja, manteve o
controle parcial do Exército sobre as PMs, alegando que o governo
necessitaria de todas as suas forças para controlar contesradores da
ordem social" (ZAVERUCHA, 2012, p. 46).

534 Título da reportagem do jornal O Globo, em 03/11/2013. Disponí-
vel em: <http://oglobo.globo.com/ pais/ policia-mata-cinco-pessoas-
-por-dia-no-brasil-I 0669947> .

.535 Destacam-se o Plano Nacional de Segurança Pública (2000); o Projeto
Segurança Pública para o Brasil (2003) e o Programa Nacional de Se-
gurança Pública com Cidadania (2007).

536 Lopes, 2009, p. 22.
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,.....

foram destruídos por esta situação de exceção constitucio-
nal do modelo militarizado de segurança pública, pactua-
do ná Constituinte de 1988.A remilitarização da segurança
püblíca.v" que permitiu ao Exército assumir o papel das
polícias estaduais durante a chamada "Operação Rio"538
(991), revelou "o fracasso de duas tentativas de se implan-
tar uma proposta democrática de gestão do controle social e
penal'?" no estado do Rio de Janeiro. Substituir um modelo
repressivo de atuação policial por um modelo comunitá-
rio de intervenção - "com apelo à ação política, através de
. formas negociadas, consensuais e civis de tratamento dos
conflitos socíaís'?" -, a partir de uma nova visão do crime
e do criminoso, foi um projeto derrotado em nosso estado.

Entre as razões da remilitarização se encontra o re-
púdio à aplicação de uma política de segurança com ga-
rantia de direitos fundamentais para os crímínosos.>" Este
pensamento, ao contrário do que muitos afirmam, não foi
desenvolvido nas escolas militares e nas academias de po-
lícia, mas foi gestado pelos ideólogos da segurança cidadã,
que construíram a ideia de estatutos jurídicos distintos para
o cidadão e o delinquente, agora entendido como não ci-
dadão. Um trecho da entrevista concedida pelo jornalista e
escritor Zuenir Ventura ao programa Roda Viva, quando do
lançamento do seu livro Cidade partida, em 1994, nos reve-

Ia um pouco dos discursos preparatórios para o massacre,
presentes nas decisões de legitimação das mortes produzi-
das a partir de ações policiais, objeto da nossa pesquisa, na
cidade do Rio de Janeiro.

.. Maurício Stycer: Você já mencionou, logo na sua pri-
meira resposta, [que] no seu livro você menciona mais
de uma vez essa ídeia de que o Rio viveu, nos últimos
100 anos, o que você chama de política de exclusão,
políticos que levaram a cidade a ficar partida da forma
como ela está hoje. Eu queria lhe propor a seguinte
reflexão: o primeiro governo Brizola, que foi talvez um
dos governos que mais buscou [sic],ou o que tenha pelo
menos tentado ... o que mais tenha tentado aproximar
essas duas partes do Rio, mas ao mesmo tempo ele é
apontado como o governo que deu origem ou aprofun-
dou, de forma irremediável, essa crise que o Rio viveu
hoje. Você vê isso? Você tem alguma reflexão sobre esta
questão? Essa ideia de que, no governo Brizola, a polícia
parou de subir o morro e se isso tem alguma coisa a ver
com o estado em que está o Rio hoje.
Zuenir Ventura: Eu acho que realmente uma das tragédias
do Rio hoje é exatamente isso, quer dizer, a política dos
direitos humanos, que foi uma conquista da redemocrati-
zação, uma das mais bonitas conquistas. Ela acabou sen-
do desmoralizada, quer dizer, havia uma intenção, uma
política, uma teoria política muito respeitável do Governo
Brizola, mas com uma prática desastrosa. [Isso] fez com
que a sociedade hoje, no Rio de Janeiro, identifique a po-
lítica de direitos humanos com proteção a bandidos, quer
dizer, a sensação que a sociedade tem é que a política de
direitos humanos foi feita para proteger os bandidos. Eu
acho que tinha que ter tido, correspondendo a esta políti-
ca, a essa intenção, a essa vontade de respeitar os direitos
humanos, isso foi altamente positivo, mas uma prática
que não excluísse a energia, não excluísse a ordem, que
não excluísse ... Um dos problemas é essa promiscuidade,
essa troca de sinais, não só simbólicas, como troca de

537Cerqueira, 1996, p. 141.
538~'Estarrios chamando de remilitarização ao processo político ocorrido no

Rio, da 'quase-intervenção federal' na área de segurança pública, que re-
sultou em se permitir que as Forças Armadas, notadamente o Exército,
assumissem o papel das polícias estaduais e executassem tarefas próprias
daquelas corporações, tais como operações de ocupação de favelas para a
repressão aos traficantes e operações de policiamento de ruas. Estas provi-
dências ficaram conhecidas como 'Operação Rio'". (CERQUEIRA, 1996).

539Cerqueira, op. cit., p. 143.
540 Ibid., p. 144.
541 Cerqueira, op. cit., p. 160.
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sinais literais, quer dizer, está tudo ao contrário no Rio
hoje. Aquela coisa de sinal vermelho é para você avançar;
a calçada, que é lugar de pedestre, não é lugar para você
botar o carro. Então não houve correspondência; a de-
mocracia não deve ser um hímen complacente; é preciso
ordem, é preciso disciplina, é preciso obediência civil,
e isso de certa maneira desapareceu. Daí essa confusão
de que direitos civis foram feitos para proteger bandidos.
Essa realmente eu acho que é uma das grandes tragédias,
e um dos fracassos da política do governo Brizola, que
por um lado tinha essa intenção, que foi importante no
Rio, onde a polícia sempre foi muito violenta, desde os
anos 50 ela já ensaiava isso; agora [seria preciso) uma
parte que corrigisse. Eu acho que hoje, no Rio, o que
acontece? Você tem, por exemplo ... Eu acho que se a de-
mocracia não fizer isso, não usar a energia, não usar a or-
dem, quer dizer, você não ordena sem regência, você não
ordena uma cidade sem, inclusive, repressão. Aí nós, a
esquerda toda, teve uma responsabilidade muito grande
nisso: palavras como ordem, disciplina, obediência civil,
de repente foram banidas do vocabulário da esquerda. E
o perigo é o seguinte: é, de repente, você ter um maluco
de direita, autoritário, tentando fazer aquilo ... Você acaba
identificando isso com a democracia, é a democracia que
permite isso, os direitos humanos que permitem iSSO...542

Se a democracia "não deve ser um hímen complacen-
te", conforme nos propõe o jornalista Zuenir Ventura, signi-
fica que o sangue deve jorrar para garantir a tão sonhada
ordem pública. A esquerda punitiva>" passa a aderir à ide-
ologia da repressão, da lei e da ordem, construindo os no-
vos inimigos da sociedade como inimigos da democracia, e

542 Entrevista do jornalista Zuenir Ventura no programa Roda Viva, da
TV Cultura, apresentado em 19/09/1994. Disponível em: <http://
www.rodaviva.fapesp.br/materia/ 548/ entrevistados/ zuenir_ ven tura_
1994.htm>.

543 Karam, 1996, p. 79.
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expondo suas vidas ao poder soberano de decisão sobre os
que merecem e os que não merecem viver, sobre os dignos
e os indignos de vida.

Assim, o casaco de general passa a ser a vestimenta
daqueles que outrora lutaram contra o regime de exceção,
mas que agora depositam a sua fé na polícia e na pena
como fontes de transformação social. Um verdadeiro para-
doxo, uma vez que historicamente o poder punitivo sem-
pre se apresentou como meio de manutenção da "ordem
injusta de sociedades inigualitárias, nas quais os privilégios
dos que se colocam no topo da escala social se contra-
põem às privações e às discriminações sofridas pelos que
são subaltemízados">"

Interessante observar que é justamente a partir do ano
de 2000, quando são construídos e redigidos os primeiros
Planos Nacionais de Segurança Pública, com fundamento na
ideologia da segurança cidadã, que se apresenta o grande
pico de letalidade provocado pelo sistema penal, a partir
de ações policiais em nosso estado. Até o ano de 1999,
os números absolutos de registros de autos de resistência
a cada ano, no Rio de Janeiro, não haviam ultrapassado a
marca de 400 mortes. Com a política de segurança do gover-
no Garotinho/Benedita, a estrela da morte>" deixa rubro de
vergonha o General Newton Cerqueíra.>" que mesmo com
a "gratificação faroeste" não conseguiu superar as marcas
da Segurança Cidadã."? que em 2002 atingiu a cifra de 900

544 Karam, 1996, p. 91.
545 Batista; Dumans. A estrela da morte. In Jornal do Brasil, 25 de dezem-

bro de 2002, p. A-S.
546 Secretário de Segurança do Governo Marcelo Alencar (1991-1994),

que estabeleceu gratificação para policiais envolvidos em ocorrências
de homicídios em autos de resistência.

547 Chamamos de Segurança Cidadã os esforços para se estabelecer um
Programa Nacional de Segurança Pública para o Brasil, a partir de
2000, com destaque para: Plano Nacional de Segurança Pública (2000),
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mortes provoca das a partir de ações policiais em nosso esta-
do, chegando ao recorde de 1.330 mortes em 2007.

Junto da construção do inimigo/traficante, o discurso
de garantia da cidadania para grupos em situação vulnerável
passa a ser desenvolvido pelos intelectuais especializa dos em
segurança pública. Reforma da polícia e enfrentamento impla-
cável ao tráfico de drogas como forma de proteção aos mora-
dores das favelas passa a constituir um discurso que distingue
o cidadão/vulnerável do inimigo/criminoso.

Assim como não há política séria de segurança pública
sem reforma profunda das polícias, tampouco há pro-
priamente uma política, no sentido forte do termo, sem
uma proposta realista de solução para o drama das fave-
las. Reformando as polícias e controlando o comporta-
mento dos policiais, resolveremos metade dos problemas
de segurança das comunidades faveladas e dos bairros
pobres - toda aquela parte que resulta da corrupção, da
cumplicidade com o crime e da brutalidade dos policiais.
Mas resta a outra metade: a tirania do tráfico. Não basta
livrar as comunidades do despotismo da polícia. É ur-
gente livrá-Ias da tirania dos traficantes. Precisamos da
polícia para isso.548

As atuais políticas nacionais de segurança pública, in-
tituladas sob a rubrica da "Segurança Cidadã", ao pressupor
o tema da impunidade na produção e ampliação das vio-
lênciase dos crimes, acabam por operar uma máquina re-
pressiva, idealizada como momento fundador e mantenedor
da paz. Para isso, "precisamos da polícia" como fetiche da
pacificação, principalmente nos territórios com populações

Projeto Segurança Pública para o Brasil (2003) e o Programa Nacional
de Segurança Pública com Cidadania (2007).

548 Soares, 2000, p. 267.
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vulneráveis.>" expostas ao jogo da inclusão/exclusão, da ci-
dadania e da guerra.

A rede de intervenções preventivas não se constrói se-
não contemporânea e interligada a uma rede de inter-
venções punitivas sob o pretexto de uma guerra que se
instala, um combate formal a ilegalismos declarados. O
espaço do pobre, como um grande conglomerado, é ex-
plorado não só como espaço unificador, quando trans-
formado em comunidade consciente de sua história,
necessidades e responsabilidade, como também labo-
ratório policial e militar justificado a título de "situação
de desenvolvimento" para uma outra etapa, a da paz,
da tolerância, de experiência comunitária e identitária.v?

"Braço forte, mão amiga."551Do punir para prevenir,
presente na ideologia da defesa social e no direito penal
clássico, chegamos ao prevenir para punir, última lógica pu-
nitiva do "direito penal do inimigo",552que legitima a atuação
das forças de segurança no marco de uma legalidade au-
toritária, sob o pretexto da reconquista de territórios segre-
gados. Nesse contexto, as forças policiais militarizadas são
consideradas "um braço da pacíficação'v" Assim, as "tropas
de elite" se veem não como uma das partes envolvidas no
conflito, mas como agentes mediadores da paz a oferecerem
ajuda humanitária, reflexo da nova ordem global.v'

5~9 Sobre vulnerabilidade enquanto percepção/avaliação social e policial,
ver LOPES, 2009, p.119.

550 Lopes, 2009, p. 110.
551 Um dos lemas da missão do Exército Brasileiro no Haiti.
552 Terminologia utilizada pelo jurista alemão Günter Jakobs para legi-

timar restrições a direitos e garantias individuais em face de alguns
autores de crimes, em contraposição ao direito penal do cidadão.

553 Expressão utilizada por Rubens César, diretor do Viva Rio, no encer-
ramento do Seminário de Segurança Pública e Política de Drogas, no
dia 21/09/2011.

554 Serra; Zaccone, 2012, p. 44.
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A principal imagem do tratamento das "populações lo-
cais" como Homo Sacer talvez seja a do avião de guerra
voando sobre o Afeganistão, nunca se sabe se ele vai
lançar bombas ou alimentos.w

Os mais de 10 mil mortos= pelo sistema penal do Rio
de Janeiro, a partir de ações policiais, na última década,
revelam o sentido histórico da crueldade da pacificação no
Brasil, na contínua e permanente fabrica de cadáveres. A
máquina de moer gente, na expressão de Darcy Ribeiro,
continua a operar a pleno vapor.

555 Zizek, 2003, p. 114.
556 De acordo com as fontes do ISP, entre os anos de 2001 e 2011.
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CONCLUSÃO

Por uma criminologia cautelar

Canalizamos a violência vingativa no sistema penal,
mas nos silenciamos quando o poder punitivo

rompe os diques de contenção jurídica do
direito penal e eclode em massacres, cujos
autores são precisamente os que, segundo
o discurso, têm a função de preveni-Ios.

(Eugênio Raúl Zaffaroni)

Não há dúvidas: estamos diante de uma política cri-
minal com derramamento de sangue a conta-gotas. O mas-
sacre presente nos homicídios provenientes de "autos de
resistência", na cidade do Rio de Janeiro, assim como outros
massacres na história, ganha ares civilizatórios a partir de
uma forma jurídica ao construir a figura do inimigo matável,
substancializada como um "outro diferente", "parte de um
todo mallgno'P? ao qual se nega o tratamento como pes-
soa. Essa construção, feita no ambiente social, revela todo
o seu esplendor nas palavras mortíferas dos promotores de
justiça criminal, estabelecendo assim o vínculo oculto entre
o direito e a violência.

Neste ponto de indistinção entre a norma e o fato é
que se inscrevem as decisões de arquivamento dos inquéri-
tos para apurar as mortes executadas a partir de ações po-
liciais. A construção da legitima defesa, como fundamento
para o encerramento da persecução penal, revela um con-
tínuo no tratamento dispensado aos criminosos construídos

557 Zaffaroni, 2012, p. 383.
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como inimigos na Cidade do Rio de Janeiro, a nos mostrar
o que resta da ditadura.

° auto de resistência é o irmão siamês da ocultação
de cadáver, do desaparecimento com os corpos das ví-
timas. Neste desaparece o corpo, naquele a dignidade
da pessoa é vilipendiada a fim de justificaro homicídio.
Vivemosmomento de contraposição do Estado à socie-
dade civil. A desqualificação da vítima é a tônica do
Estado policial,S58

A negação. da vítima nas decisões proferidas pelo Mi-
nistério Público nos autos de resistência, como na lógica
de qualquer massacre, se dá num ambiente em que a pró-
pria vítima é apresentada como "vítlmízadora''.»? A cons-
trução do inimigo requer que ele seja identificado como a
fonte do perigo e nunca como alguém exposto ao perigo.
Fica menos difícil de entendermos a lógica pela qual, nos
pedidos de arquivamentos dos inquéritos de autos de re-
sistência a vítima fatal de uma ação policial violenta tenha
tratamento suspeito/investigado. A inclusão da Folha de
Antecedentes Criminais do morto no inquérito que inves-
tiga sua própria morte, o inventário moral da sua vida nas
declarações prestadas pelos seus familiares e, principal-
mente, a sua condição estigmatizante como "traficante de
drogas", definida através das apreensões de armas e drogas
no interior de uma "comunidade favelada", transforma a
vítima da ação violenta do Estado em coisa, ou melhor, em
número, estatística.

As chamadas "falhas" dos inquéritos policiais instau-
rados para apurar as mortes praticadas por policiais em

558 Discurso do magistrado João Batista Damasceno, na Comissão de Segu-
rança Pública da ALERJ, em 12/08/2013 (DAMASCENO, 2013). Em
http://www.jusbrasil.com.br/diarios/57911855 / doerj-poder-Iegislati-
vo-16-08-2013-pg_8

559 Ibid., p. 385.
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serviço nada mais são do que a racionalidade do descaso
sistêmico que o poder político-jurídico manifesta em rela-
ção aos altos índices de letalidade do nosso sistema penal.
O que seria uma ineficiência da Justiça é na verdade a sua
própria lógica. Como a função mais importante do sistema
de justiça criminal é a canalização da víngança.t'" que passa
de privada para pública, os massacres e o poder punitivo
caminham de mãos dadas. A mesma lógica que constrói
a aplicação da pena no marco legal faz surgir a pena no
marco ilegal, sendo certo que a decisão soberana sobre a
letalidade provocada pelas agências policiais ocorre numa
zona de indistinção entre o que está dentro e fora da lei.
Vingança, pura vingança!

A forma jurídica dos autos de resistência, ao construir
a legitimidade da violência do Estado, nada mais faz do que
aproximar a vida nua do poder soberano, que no Brasil e,
principalmente, na cidade do Rio de Janeiro, traz a marca
da sociabilidade punitiva violenta, no paradigma conciliató-
rio da permanência da escravidão no ideário iluminista que
fundou a nossa República. Canudos vive!

Temos, portanto, o dever de questionar muitos dos pa-
radoxos que hoje nos são apresentados como modernização
do sistema de justiça criminal. O maior deles é o de que po-
deremos prevenir estes massacres através do próprio poder
punitivo. "Não se pode negar que há algo de suspeito em se
colocar a raposa para cuidar do galínheíro.'?" A produçã
de pesquisas sobre o tema da letalidade policial voltadas
para a reforma da polícia, bem como o recente debate sobre
uma mudança legislativa com a proposta de pôr fim 11n
menclatura dos "autos de resistência" - com a untficaçào ('
padronização de procedimentos necessários pam IIlVVI>l IK,II ,

identificar e punir ações criminosas pratícadas P()I' jlollr!.1

560 Zaffaroni, 2012, p. 401.
561 Zaffaroni, 2012, p. 403.
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-, trazem a marca da mesma irracionalidade dos próprios
massacres.

Outros paradoxos parecem inundar o imaginário de
muitos reformadores deste sistema de justiça criminal, que
acreditam na desmilitarização da polícia, mas enaltecem o
modelo militarizado das UPPs (Unidades de Polícia Pacifi-
cadora) e a intervenção das Forças Armadas na segurança
pública; que acreditam no processo de criminalização pri-
mária, como o da "homofobía", do "desaparecimento força-
do", da "LeiMaria da Penha", mas são contra a redução da
maioridade penal, são contra a criminalização da pobreza e
dos movimentos sociais. Só poderemos efetivamente ques-
tionar a violência do Estado Policial na estrutura do Estado
de Direito se nos colocarmos contra o poder punitivo em
toda a sua plenitude.

Os delírios sistematizados dos operadores do sistema
penal,562que buscam racionalidade na aplicação da pena,
são os mesmos delírios que buscam racionalidade para os
massacres. A mesma lógica punitiva que opera no encarce-
ramento em massa em nosso país é a que justifica a letali-
dade do nosso sistema penal. O mesmo furor punitivo que
contabiliza produtividade por inquéritos relatados na polícia
e denúncias oferecidas pelo Ministério Público, encontra-se
nos pedidos de arquivamento dos autos de resistência, acei-
tos pela Justiça. É dentro do direito que os massacres e as
penas se indeterminam na exceção soberana.

O legalismo autoritário no Brasil, ao repudiar o que de-
signou chamar uso político do direito penal,563acabou por
ocultar através de discursos racionalizantes o caráter político
do poder punitivo no que tange a sua formulação e execu-
ção, pois a pena é essencialmente política e não jurídica. A
dimensão da conciliação, presente nas 48 anistias ao longo

562 Ibid.
563 Prando, 2013, p. 189.
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da história republicana brasíleíra'", não passou à margem
do direito penal quando da elaboração do nosso Código
Penal, ainda em vigor.

O discurso de "conciliação" do direito penal em 1940 foi
uma explicação ad hoc que pautou o revisionismo penal
desde então. Se confrontarmos esta narrativa à produ-
ção penal e criminológica de 1930, verificamos que a
representação do "equilíbrio" fazia obscurecer a predo-
minância da legitimidade da defesa social. A ausência
de uma polarização organizada em torno de modelos
de direito penal e o comprometimento dos juristas (em
diferentes graus) com as demandas por ordem definiam
no debate doutrinário a subordinação do eixo de legiti-
midade à defesa social.565

Em nome da proteção à vida produzimos os maiores
massacres, com a chancela do estado de direito, que se
confunde e mistura com o estado de polícia ao legitimar a
expansão do poder punitivo. O marco para resgatarmos a
dignidade do estado de direito estaria, portanto, na conten-
ção da pena e não do crime.

Se o saber jurídico penal decidisse ignorar a função do
poder punitivo, reconhecendo sua irracionalidade e sua
existência com mero factum, assumiria diante dele a
nobre função de projetar normativamente a sua con-
tenção para preservar o estado de direito e prevenir os
massacres, e recuperaria a dignidade que, em boa me-
dida, perdeu ao longo da história, ao justificar os mais
horrorosos crimes de Estado.l'"

564 Paulo Ribeiro da Cunha observa que a categoria conciliação encontra-
-se inscrita no processo republicano, desde a primeira anistia, em 1895,
até a mais recente, em 1979. (CUNHA, 2010, p.15).

565 Ibid., p. 256.
566 Zaffaroni, 2012, P: 404.
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o pequeno esforço empreendido nesta pesquisa é o
da aproximação de uma criminologia caurelar.v" ao reco-
nhecer que o massacre provocado pelo elevado número
de cadáveres produzidos pela atuação do sistema penal
encontra a mesma fundamentação do elevado número de
pessoas encarceradas em nosso país. O agente que produz
os massacres é o mesmo que supostamente se encarrega
da prevenção dos homícídíos.ve Não é, portanto, nenhuma
incoerência que o mesmo Ministério Público que legitima
o extermínio de inimigos na cidade do Rio de Janeiro, ao
propor o arquivamento dos autos de resistência, se volte
através do GAECO (Grupo de Ações Especiais contra o
Crime Organizado) na implacável luta contra as milícias. O
que está em jogo não é a contenção do poder punitivo, mas
quem tem atribuição para exercê-lo,

Ao tentar revelar a participação de outras agências,
além da polícia, no marco da violência letal do sistema
penal, a presente pesquisa pretende apresentar uma infor-
mação necessária para a função política de contenção do
poder punitivo, no marco de um estado de direito. Assim,
não podemos deixar de observar que é no modelo de uma
política de "guerra" às drogas e "combate" à criminalidade
que o Estado legitima o extermínio do inimigo/criminoso.
Ao contrário do que nos é apresentado pelos diversos Pro-
gramas Nacionais de Segurança Públíca.w? sob a rubrica da

567 Zaffaroni propõe urna criminologia cautelar como contraponto para a
criminologia legitimante e negacionista dos massacres: "assim chama-
mos a criminologia que proporciona a informação necessária e alerta a
respeito do transbordamento do poder punitivo suscetível de produzir
wn massacre". (ZAFFARONI, 2012, p. 413).

568 Ibid., p. 407.
569 "Esse descalabro produziu uma sucessão de desastres e concorreu

para a geração de um quadro de impunidade, irracionalidade, inefici-
ência e barbárie que herdamos, além de ter contribuído para degradar
as instituições policiais, tornando-as mais arbitrárias, violentas e cor-
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segurança cidadã, a tão propagada redução da impunidade,
com o correIa to aumento do encarceramento, não' é fator
de redução da violência e da letalidade do sistema penal.
A explosão do encarceramento no Brasil na última década
coincidiu com o aumento dos índices de mortes violentas
a partir de ações policiais. Quanto mais se prende, mais se
mata. O atual Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, em
seu discurso de posse declarou: "O Estado é mais forte e
poderoso do que o crime organizado. E vamos demonstrar
isso doa a quem doer".57o

O processo de criminalização ganha um impulso con-
siderável no país com a difusão do que se convencionou
chamar de crime organizado, com destaque para o Rio de
Janeiro, onde o apelo aos discursos do pânico moral e do
medo expõe os varejistas do mercado das drogas feitas ilíci-
tas ao jogo cruel do encarceramento e da morte. Não é por
menos que pesquisas apontam para o fato de que a imensa
maioria dos presos na conduta descrita como tráfico de dro-
gas não portam armas. Para aqueles que não resistirem aos
comandos de prisão, o cárcere é o destino. Para aqueles que
resistirem, resta tão somente contabilizar as estatísticas cri-
minais dos homicídios provenientes dos autos de resistên-
cia. Resistência no Brasil é sinônimo de morte. Mas todos só
se preocupam com os inocentes, pois os direitos humanos
não foram feitos para os "faunos", conforme decisão de um
promotor de justiça.

Qualquer proposta que vislumbre a redução da leta-
lidade do sistema penal em nosso país deve incluir a con-
tenção do poder punitivo. A construção dos varejistas do
mercado de drogas feitas ilícitas, das favelas cariocas, como
inimigos da SOciedade, passa por um processo de criminali-

ruptas e aprofundando o fosso que as separa da população" (projeto
Segurança Pública para o Brasil. SENASP, 2003, p. 2).

570 Jornal O Globo de 31/01/2011, primeira página.
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zação que elidiu o tráfico de drogas ao crime mais grave do
nosso ordenamento jurfdico.?" Ao mesmo tempo, boa parte
dos recursos materiais e humanos das políticas de segurança
pública é destinada ao enfrentamento deste delito. Se no
período 2001/2011 contabilizamos mais de 10 mil pessoas
mortas a partir de ações policiais em nosso estado, pode-
mos afirmar que uma parte significativa dessas mortes foi
legitimada no marco de uma "guerra às drogas". Não pode-
mos afirmar, no entanto, se neste mesmo período tivemos
o mesmo número de pessoas mortas pelo consumo destas
substâncias proibidas.

A partir da irracionalidade discursiva da proteção à saú-
de pública podemos encontrar uma racionalidade oculta, a
nos informar que os mortos existem não pelo uso de drogas
feitas ilícitas,mas sim por uma política criminal de extermí-
nio da população jovem, negra e pobre da nossa cidade (ver
dados em anexo da nossa pesquisa). A proibição das drogas
é um dispositivo,572 cuja função estratégica concreta nas re-
lações de poder se encontra na exposição de uma categoria
de pessoas, "traficantes de drogas", consideradas ao mesmo
tempo lixo e explosivo, ao jogo cruel da indignidade da vida
a legitimar sua própria morte.

Não poderemos intervir para modificar o quadro atual
desse massacre a conta-gotas sem apontarmos para a lega-

. Iízação da produção, comércio e consumo de todas as dro-

571 Salo de Carvalho defende a tese de que o fato de a Constituição Fede-
ral Brasileira permitir extradição de brasileiro naturalizado na hipótese
de tráfico internacional de drogas nos coloca diante do crime elemaior
reprimenda em nosso ordenamento juridico. (CARVALHO, 2010).

572 Segundo Giorgio Agamben, numa leitura foucaultiana, dispositivo
"é um conjunto heterogêneo, linguístico e não linguístico, que inclui
virtualmente qualquer coisa no mesmo titulo: discursos, instituições,
edifícios, leis, medidas de polícia, proposições filosóficas, etc. O dispo-
sitivo em si mesmo é a rede que se estabelece entre esses elementos".
Ver O que é um dispositivo? In: Agamben, 2009, p.29.
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gas feitas ilícitas. O processo de prevenção do extermínio
.'dos "acionistas do nada'?" se insere na luta política pela
conquista da dignidade de todos os criminosos. Até lá, de-
veremos nos convencer de que os traficantes de drogas não
são o maior perigo; o verdadeiro perigo é ser traficante de
drogas na cidade do Rio de Janeiro.

573 '. I)'Elia Filho, 2007.
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